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MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP)  – COM COTA RESERVADA E EXCLUSIVIDADE
PARA ENTIDADES PREFERENCIAIS.

TIPO: Menor Preço Unitário por item

PROCESSO N.º:  00070-00004622/2019-74  (SEI)

OBJETO: Aquisição de alimento para animais e medicamentos veterinários para atender à Gerência de
Produção Vegetal, Piscicultura e Pecuária, Gerência de Apreensão de Animais e Gerência de Sanidade
Animal da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito
Federal.

INTERESSADO: Subsecretaria de Abastecimento e Desenvolvimento Rural - SDR e da Subsecretaria de
Defesa Agropecuária – SDA

Unidade Orçamentária: 14101 – Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 443.379,04 (quatrocentos e quarenta e três mil trezentos e setenta e
nove reais e quatro centavos)�.

FONTES DE RECURSOS: INDISPONÍVEL (SRP)

De acordo com o art. 47 e incisos do Decreto nº 32.598/2010, dentro do limite de despesa na
programação mensal, e conforme o Decreto 39.623/2019, Art. 1º, § 1º Inc. III, que dispõe sobre a
limitação da despesa pública para o início do exercício de 2019.

De acordo com a LEI-DF Nº 5.950/2017, Art. 87, para o efeito do disposto no art. 42 da LRF,
consideram-se contraídas as obrigações no momento da formalização do contrato administraFvo ou
instrumento congênere. No caso de despesas relaFvas à prestação de serviços já existentes e
desFnados à manutenção da administração pública, consideram-se compromissadas apenas as
prestações cujos pagamentos devam ser realizados no exercício financeiro, observado o cronograma
pactuado.

CÓDIGO UASG: 926523

ENTREGA DE PROPOSTA: A partir da publicação no Portal www.comprasgovernamentais.gov.br

DATA DA ABERTURA:  03 DE OUTUBRO DE 2019.

HORÁRIO DA ABERTURA:    09h00min.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema
eletrônico.

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, uFlizando-se, para tanto, os recursos
da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

O Edital estará disponível gratuitamente no site eletrônico no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br.

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

 

EDITAL DE LICITAÇÃO PE (SRP) Nº 08/2019

A Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, no uso de suas
atribuições legais, por meio do Pregoeiro NATANAEL FÉLIX DOS SANTOS, matrícula nº 1.661.701-0
designado pela Portaria nº 63 de 17 de julho de 2019 e equipe de apoio, Servidores: GUSTAVO GATTO,
matrícula 187.726-7, PETRUCIO DE OLIVEIRA ALMEIDA, matrícula 1.661.638-3 e ILTON SANTOS,
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matrícula nº 100.677-0, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação,
para registro de preços, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, por meio do Sistema
Eletrônico COMPRASNET, do Fpo "MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM", nos termos da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, da Medida Provisória 896/19 de 09 de setembro de 2019, do Decreto
Distrital nº 39.103, de 06 de junho de 2018, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto
9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 23.460/2002, das Instruções NormaFvas SEGES/MP nº 05, de
26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução NormaFva SLTI/MP nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06
de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as
exigências estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de alimento para animais e medicamentos veterinários para atender à
Gerência de Produção Vegetal, Piscicultura e Pecuária, Gerência de Apreensão de Animais e Gerência
de Sanidade Animal da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural
do Distrito Federal, conforme condições, quanFdades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

 

2. DA LICITAÇÃO

2.1. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência, item 17.1, devendo o licitante oferecer proposta para todos os
itens que o compõem.

2.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e parFcipantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

 

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no síFo
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cerFficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

4.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaFdão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenFfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

 

5. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço eletrônico pregoes@seagri.df.gov.br.

5.2. Nos termos do art. 18, §§, do Decreto nº 5.450/2005 em até dois dias úteis antes da
data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório
deste pregão, na forma eletrônica, pelo endereço eletrônico pregoes@seagri.df.gov.br.

5.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de
Referência, parte integrante do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro
horas e, neste mesmo prazo prestar os esclarecimentos requeridos.

5.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
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5.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas
no sistema eletrônico para os interessados.

5.6. As decisões sobre as impugnações, bem como os esclarecimentos, serão divulgados
pelo pregoeiro a todos os interessados no síFo www.comprasgovernamentais.gov.br, nos Links:
Acesso Livre > Pregões > Agendados e na tela principal, acesso seguro, em: visualizar
impugnação/esclarecimento/aviso.

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1. Será exigida a apresentação pelos licitantes da declaração constante no Anexo Único da
Portaria CGDF n. 356/2019, conforme Anexo VII deste Edital.

6.2. A Empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois
por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas
portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: I - até 200 empregados 2% II; - de 201 a
500 3%; III - de 501 a 1.000 4%; IV de 1.001 em diante 5%. (INFORMAR Nº FUNCIONÁRIOS NA
PROPOSTA).

6.3. A Empresa deverá apresentar declaração informando se os serviços produzidos ou
prestados comprovam o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

6.4. De acordo com a LEI Nº 6.112, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018, fica estabelecida a
obrigatoriedade de implementação do Programa de Integridade em todas as empresas que celebrem
contrato, consórcio, convênio, concessão ou parceria público-privada com a Administração Pública do
Distrito Federal, em todas as esferas de Poder, cujos limites de valor sejam iguais ou superiores aos
da licitação na modalidade tomada de preço, esFmados entre R$ 80.000,00 e R$ 650.000,00, ainda
que na forma de pregão eletrônico, e o prazo do contrato seja igual ou superior a 180 dias.

6.5. Poderão participar deste Pregão:

6.5.1. Para os itens 1 e 2, AMPLA CONCORRÊNCIA, Empresas amparados pela Lei
Complementar 123/2006 e demais Empresas, cujo ramo de aFvidade seja compa\vel com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

6.5.2. Para os itens  3 e 4 do sistema comprasnet, como COTA RESERVADA e itens de 5 a 30
como EXCLUSIVOS, Empresas exclusivamente amparadas pela Lei Complementar 123/2006 cujo ramo
de aFvidade seja compa\vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

6.5.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

6.5.4. Microempresário individual ou sociedade empresária na condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, amparadas pela Lei Complementar 123/2006, do ramo de aFvidade do
objeto desta licitação, que atenda a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos e;

6.5.5. Os interessados em parFcipar do presente Pregão e que não estejam cadastrados no
SICAF poderão providenciar o cadastramento, ao menos no nível de credenciamento, na forma
estabelecida na IN SLTI/MPOG nº 2/2010, em qualquer unidade de cadastramento dos
órgãos/enFdades do Governo Federal, integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, ou pela
Internet, conforme orientações constantes no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, no link:
Acesso Livre > SICAF.

6.5.6. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que esFverem com seus cadastramentos
vencidos, desde que atendidas às exigências do item 6.5.5 deste edital.

6.6. Não poderão parJcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da
obra/serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

6.6.1. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uFlizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse
econômico em comum;

6.6.2. Empresário individual ou sociedade empresária, isoladamente ou em consórcio,
responsável pela elaboração do projeto básico ou termo de referência ou projeto execuFvo ou o qual
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

6.6.3. Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital.

6.6.4. Empresário individual ou sociedade empresária que esteja punido com suspensão do
direito de licitar ou impedida de contratar com a Administração Pública do Distrito Federal.

6.6.5. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

6.6.6. Empresas que não estejam amparadas pela Lei Complementar 123/2006, para os itens
3 a 30;
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6.6.7. Empresários/Empresas que se encontrem em processo de dissolução, recuperação
judicial ou extrajudicial, falência, concordata, concurso de credores e liquidação;

6.6.8. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de consFtuição e pessoas ^sicas
não empresárias;

6.6.9. Fica estabelecido a impossibilidade de parFcipação de pessoa jurídica cujo dirigente,
administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade
responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou enFdade da
administração pública distrital; ou

II - agente público cuja posição no órgão ou enFdade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou
licitação. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 37843 de 13/12/2016)

6.7. A vedação de que trata o caput se aplica aos contratos perFnentes a obras, serviços e
aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade
civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres,  na forma prescrita pelo Decreto Distrital.
nº 32.751/2011, alterado pelo Decreto Distrital nº 37.843/2016.

6.8. Essa regra se aplica também aos membros da comissão de licitação, no caso do pregão,
ao pregoeiro e sua equipe de apoio.

6.9. Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, inclusive.

6.10. As vedações deste item estendem-se às relações homo afetivas.

6.11. É vedado a participação do autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica.

6.12. Direta ou indiretamente o servidor ou dirigente que integre esta Secretaria de Estado da
Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural.

6.13. Considera-se parFcipação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou projeto, pessoa
^sica ou jurídica e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a licitante ou responsável pelo
fornecimento de bens e serviços a estes necessários.

6.14. Considerando o art. 97 da Lei nº 8.666/93, será realizada prévia pesquisa junto aos
Portais da Internet de Governos (STC/GDF e CEIS/CGU) e no CNJ (condenações cíveis por atos de
Impropriedade AdministraFva) para aferir se existe algum registro impediFvo ao direito de parFcipar
de licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública.

6.15. De acordo com a LEI-DF Nº 5.980/2017, julgada inconsFtucional, esta licitação NÃO
permite a participação de Empresas com Sócios em comum de um mesmo grupo econômico.

6.16. Poderá ser solicitado às empresas parFcipantes do certame, como informação
complementar, relação nominal dos proprietários, a qualquer \tulo, das empresas parFcipantes do
certame licitatório.

6.17. A Administração pode consultar síFos oficiais de órgãos e enFdades emissores de
cerFdões para verificar as condições de habilitação dos licitantes quanto aos membros da diretoria
das empresas.

6.18. É expressamente proibido o uso de mão de obra infanFl, nos termos da Lei Distrital nº
5.061 de 08 de março de 2013, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo
das sanções legais cabíveis.

6.19. Empresas proibidas de parFcipar de licitações e celebrar contratos administraFvos, na
forma da legislação vigente;

6.20. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.21. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.22. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

6.23. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

6.24. insFtuições sem fins lucraFvos (parágrafo único do art. 12 da Instrução NormaFva
SEGES/MP nº 05/2017);

6.25. sociedades cooperaFvas, considerando a vedação conFda no art. 10 da Instrução
NormaFva SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o
Ministério Público do Trabalho e a AGU.

6.26. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda
ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
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6.27. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a uFlização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

6.28. Como condição para parJcipação na licitação, o licitante assinalará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

6.28.1. Para as Empresas na condição de enFdade preferencial, que cumpre os requisitos
estabelecidos no arFgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

6.28.2. que está ciente e concorda com as condições conFdas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

6.28.3. que inexistem fatos impediFvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

6.28.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parFr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.28.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

6.28.6.  que não possui, em sua cadeia produFva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

6.28.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

6.29. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do Anexo do sistema eletrônico até
a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaFcamente a
fase de recebimento de propostas.

7.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praFcados diretamente por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a
SEAGRI/DF responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por
terceiros.

7.3. As Licitantes terão prazo não inferior a 8 (oito) dias úteis, contados da publicação
do aviso, para apresentarem suas propostas.

7.4. Após a divulgação do Edital no endereço
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as licitantes deverão encaminhar proposta com a
descrição do objeto ofertado e preço unitário e total, até a data e hora marcadas para abertura da
sessão exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

7.5. Não será admiFdo valor superior, global e unitário na etapa de lances, aos esFmados
pela SEAGRI/DF, o que enseja a desclassificação da proposta para a que não cumprir essa exigência e
que sejam compatíveis com os preços de mercado.

7.6. A participação no Pregão dar-se-á pela utilização da senha privativa da licitante.

7.7. Para o encaminhamento da proposta de preços objeto desta licitação não será exigido o
preenchimento e envio de arquivo anexo, em razão de que o sistema eletrônico não permite esse
procedimento antes da etapa de lances, com vistas a impedir o conhecimento das planilhas das
demais licitantes.

7.8. A licitante obriga-se ao cumprimento de todas as condições previstas neste Edital e
seus Anexos.

7.9. Para parJcipação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do
sistema eletrônico, bem como preencher as seguintes Declarações on line, fornecidas pelo
Sistema de Pregão Eletrônico do Comprasgovernamentais:

7.9.1. Declaração de Inexistência de Fato ImpediJvo, atestando, sob as penas da lei, que
até a presente data inexistem fatos impediJvos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.9.2. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, ou menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02;

7.9.3. Declaração de elaboração independente de proposta, em cumprimento ao disposto
na Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 2/2009;
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7.9.4. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

7.9.5. Declaração de Microempresa e Empresa de pequeno porte, do sistema.

7.9.6. Enquadramento em um dos dois regimes de enJdades preferenciais, ME/EPP, com
comprovação de enquadramento nos regimes de tratamento diferenciado, comprovação exigida
somente para microempresa e empresa de pequeno porte, , caso tenha se uJlizado e beneficiado
do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei
Complementar nº 123/06.

7.9.7. Para as declarações que não consta no sistema deverá ser enviadas aquelas
constante dos anexos IV, VI do Edital.

7.9.8. Declarações falsas, relaFvas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta,
sujeitarão a licitante às sanções previstas no ANEXO X deste Edital.

7.10. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão reFrar ou subsFtuir a proposta
anteriormente apresentada.

7.11. Para formular e encaminhar a proposta de preços, no idioma oficial do Brasil,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço indicado no item 7.4, a licitante deverá
considerar, além das condições estabelecidas neste Edital, notadamente no Anexo I – Termo de
Referência o seguinte:

7.12. Apresentar o valor unitário e total ofertado para cada item, em moeda corrente
nacional, constante do Termo de Referência, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes,
tarifas e demais despesas decorrentes  da execução do objeto;

7.13. O prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos,
a contar da data de abertura da sessão pública, o qual será assim considerado, caso não conste
expressamente na proposta;

7.14. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de
sua exclusiva responsabilidade o levantamento dos custos necessários para o cumprimento total das
obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação;

7.15. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assisFndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto;

7.16. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanFtaFvos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja saFsfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, art. 57, da Lei nº 8.666/93;

7.17. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

7.18. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta
implica conhecimento e submissão a todas as condições esFpuladas neste Edital e seus Anexos, bem
como à legislação mencionada no preâmbulo deste.

7.19. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omiFdos da proposta ou
incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos
de acréscimos, a esse \tulo, devendo os equipamentos e máquinas respecFvos, serem fornecidos à
SEAGRI/DF.

7.20. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte assinale equivocadamente no
sistema eletrônico, a alternaFva de que não cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, será considerado pelo sistema, para todos os fins, inclusive para
desempate, que a licitante, mesmo podendo, optou por não se beneficiar, nesta licitação do regime
diferenciado e favorecido previsto na mencionada lei, não cabendo, posteriormente qualquer
reclamação e/ou recurso visando alterar essa situação;

7.21. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.22. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão reFrar ou subsFtuir as propostas
apresentadas. 

7.23. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, em campo próprio contendo o seguinte:

7.24. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações:

7.25. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.26. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha
de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

7.27. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanFtaFvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis



dimensionamento dos quanFtaFvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quanFtaFvo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto

7.28. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quanFtaFvos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quanFtaFvo necessário, com base na
alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP
n.5/2017.

7.29. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompa\vel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

7.30. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

7.31. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

7.32. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos úlFmos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização,
a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem
anterior.

7.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.34. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conFdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanFdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.35. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisFndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.36. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando parFciparem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018
-TCU - Plenário);

7.37. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsFtuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

8.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiFvo em senFdo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.6. O sistema ordenará automaFcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.8. Iniciada a etapa compeFFva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total Global.

8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.11. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlFmo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.



8.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

8.14. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeFFva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.18. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

8.19. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, conforme
definido neste Edital e seus anexos.

8.20. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úlFmo lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

8.22. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obFdo melhor preço,
observado o critério de julgamento, não se admiFndo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital.

8.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta
final, conforme anexo I, Termo de Referência deste Edital.

9.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser entregue pelo licitante e
analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

a) contenha vício insanável ou ilegalidade;

b) não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

c) apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

9.5. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa\veis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respecFvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normaFvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

9.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do
licitante, devendo o pregoeiro determinar que os respecFvos custos sejam excluídos da Planilha,
adotando, se for o caso, as providências do art. 26, § 3º, do Decreto n.º 5.450/05.



9.7. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores
serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório.

9.8. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e
Formação de Preços não caracteriza moFvo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que
não contrariem exigências legais.

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3°
do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.10. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

9.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

9.12. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar à
proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” no prazo
máximo de 30, (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta.

9.13. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jusFficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

9.14. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

9.15. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refleFr com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.16. O Pregoeiro analisará a compaFbilidade dos preços unitários apresentados na Planilha
de Custos e Formação de Preços com aqueles praFcados no mercado em relação aos insumos e
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

9.17. Erros no preenchimento da planilha não consFtuem moFvo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que
não haja majoração do preço proposto.

9.18. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para aFvidades de prestação de
serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.

9.19. Em nenhuma hipótese poderá  ser  alterado  o  teor  da  proposta apresentada, seja
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente  formais,  desFnadas  a  sanar  evidentes 
erros  materiais,  sem nenhuma  alteração  do  conteúdo  e  das  condições  referidas,  desde  que  não
venham a causar prejuízos aos demais licitantes;

9.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

9.21. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.22. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

9.23. No julgamento das propostas não será admiFdo valor superior, global e unitário,
conforme o item cotado, aos esFmados pelo órgão interessado, o que deve ensejar a desclassificação
da proposta para a que não cumprir essa exigência.

 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO:

10.1.1. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, ou menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02;

10.1.2. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores;

c) Inscrição do ato consFtuFvo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício;



d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

10.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se
houver, relaFvo ao domicilio ou sede do licitante, perFnente ao ramo de aFvidade e compa\vel com o
objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou
sede da licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional por meio da CerFdão Conjunta NEGATIVA de
Débitos relaFvos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Divida AFva da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria
Conjunta/MF/ RFB/PGFN nº 1.751/2014);

e) Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, cerFdão NegaFva de
Débitos ou cerFdão posiFva com efeito de negaFva, emiFda pela Secretaria de Estado de Fazenda do
Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obFda através do
site www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF);

f) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

g) CerFdão de regularidade relaFva a débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerFdão negaFva ou CerFdão PosiFva com efeito de negaFva, em plena
validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

10.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de apFdão no desempenho de aFvidade perFnente e compa\vel em
caracterísFcas com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de ao menos 01 (um)
Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado
comprovando que a licitante forneceu produto compatível como o objeto desta licitação;

b) Com a finalidade de tornar objeFvo o julgamento da documentação de qualificação técnica,
considera(m)-se compa\vel(eis) o(s) atestado(s) que expressamente cerFfique(m) que a empresa já
forneceu no mínimo  20 % ( vinte por cento) do(s) quanFtaFvo do(s) item(ns) para o(s) qual(is)
pretende apresentar proposta. Caso o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o
número inteiro imediatamente superior;

10.1.5. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DOS SOMATÓRIO DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA
E OPERACIONAL

a) registro ou inscrição na entidade profissional competente;

b) documentos comprobatórios de apFdão para desempenho de aFvidade perFnente e
compa\vel em caracterísFcas, quanFdades e prazos com o objeto da licitação por meio de atestado
que demonstre já ter o proponente executado objeto similar ao licitado;

c) a apFdão técnico operacional pode ser feita mediante a apresentação de um único atestado,
se este for suficiente para comprovar a experiência anterior da empresa na execução de objeto.

d) prova de atendimento de requisitos previstos em Lei especial, quando for o caso.

10.1.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

a) CerFdão NegaFva de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úlFmos 30 (trinta)
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria CerFdão. No caso de praças com
mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cerFdões de cada um dos
distribuidores.

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úlFmo exercício social, já
exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

I - as empresas consFtuídas no ano em curso poderão subsFtuir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

II - a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE
LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE
ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
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10.2. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO:

10.2.1. A licitante habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, atualizados, ficará isenta de apresentar os documentos relacionados referentes
à habilitação jurídica (item 10.1.2), regularidade fiscal e trabalhista  e qualificação econômico-
financeira (itens 10.1.3 e 10.1.6). No que se refere à alínea “b”  do item 10.1.6, somente se possuir
índices de LG e LC e SG menor ou igual a 1 um).

10.2.1.1. A licitante com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, deverá apresentar a cerFdão
NegaFva de Débitos ou cerFdão posiFva com efeito de negaFva, emiFda pela Secretaria de Estado de
Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obFda através do
site www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF).

10.2.1.2. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos
índices de LG e LC e SG, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor total estimado para o item cotado constante do Anexo I.

10.2.2. A comprovação da habilitação parcial no SICAF, dar-se-á mediante a verificação da
validade dos documentos necessários, através de consulta on-line ao sistema, opção “Situação do
Fornecedor” e outras opções de consultas disponíveis, quando do julgamento da habilitação, ocasião
que será impressa a respecFva Declaração de “Situação do Fornecedor”, sendo a mesma rubricada
pelo Pregoeiro.

10.2.3. É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de
encaminhar a documentação em plena validade, juntamente com a documentação não contemplada
no SICAF prevista neste Edital.

10.2.4. Os documentos exigidos para a habilitação que não esFverem contemplados no SICAF,
deverão ser remeFdos em conjunto com a proposta de preços conforme previsto no item 7.4 e 11.1,
ajustada ao valor do lance dado ou negociado e demais documentos e comprovações a serem
anexados à proposta, no prazo de 02 (duas) horas contadas a parFr da solicitação ao Pregoeiro no
Sistema Eletrônico, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasnet ou
por e-mail pregoes@seagri.df.gov.br.

10.2.4.1. Os originais ou cópias autenFcadas deverão ser enviados, em envelope fechado e
idenFficado o nº do pregão, no prazo de 03 (três) dias úteis contados a parFr da declaração dos
vencedores no sistema, ao protocolo da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - SEAGRI/DF, localizada no Parque estação Biológica,
Edifício Sede, Asa Norte, CEP: 70.770-914 -Brasília-DF.

10.2.5. O Pregoeiro poderá consultar síFos oficiais de órgãos e enFdades emissores de
cerFdões se necessário, para verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não se
responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento
da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação. A
verificação em síFos oficiais de órgãos e enFdades emissores de cerFdões consFtui meio legal de
prova.

10.2.6. Conforme art. 43 da Lei Complementar 123/2006, que teve sua redação alterada
recentemente pela Lei Complementar nº 147/2014, havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5, (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por
igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais cerFdões negaFvas ou posiFvas
com efeito de certidão negativa.

10.2.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

10.2.8. Os documentos necessários para a habilitação poderão ser apresentados em original ou
cópia autenFcada por cartório competente, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo
Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou pela
Internet, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua
consulta.

10.2.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subsFtuição
aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

10.2.10. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do
número de inscrição no CNPJ.

10.2.11. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e
CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emiFdos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser
apresentados tanto em nome da matriz e/ou em nome da filial.

10.2.12. As cerFdões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente
estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
sessão pública deste Pregão, exceto os documentos que se desFnam a comprovação da qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica.

10.2.13. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atender às solicitações

http://www.fazenda.df.gov.br/
mailto:nmt@seagri.df.gov.br


no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

10.2.14. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da
licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação
pelo Pregoeiro.

10.2.15. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a licitante será inabilitada.

10.2.16. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de
habilitação, o Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

10.2.17. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será
declarada vencedora.

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.2. ser redigida em língua portuguesa, daFlografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlFma folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.3. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

11.4. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

11.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

11.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternaFvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

11.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali conFdas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

 

12. DOS RECURSOS

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no
mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
moFvada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moFvos, em
campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesFvidade e a
existência de moFvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

12.4. A falta de manifestação moFvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

12.5. Uma vez admiFdo o recurso, o recorrente terá, a parFr de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
inFmados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce\veis de
aproveitamento.

12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

 



13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não reFrar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

13.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.6. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados conFdos
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praFcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Conforme item 23 do Anexo I, Termo de Referência, não será exigida nenhuma
modalidade de garanFa da execução contratual ou do fornecimento à Contratada, contudo, a
ocorrência de qualquer Fpo de inadimplemento na execução dos fornecimentos não a eximirá das
penalidades previstas na legislação.

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a parFr da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

16.2. AlternaFvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enFdade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, por
meio do sistema (SEI), para que seja assinada e devolvida no prazo de 5, (cinco)  dias, a contar da data
de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

a) A ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da publicação do
extrato no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

17. DO TERMO DE CONTRATO

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5, (cinco) dias úteis, contados a parFr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.3. AlternaFvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enFdade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante o
sistema (SEI), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5, (cinco) dias úteis, a contar da data de
seu recebimento.

17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por



solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiFda à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

referida Nota está subsFtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arFgos 77 e 78
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arFgos 79 e 80 da
mesma Lei.

17.6. O prazo de vigência da contratação é de 12, (doze) meses, prorrogável conforme
previsão no instrumento contratual e na Lei que rege a Matéria.

17.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para idenFficar
possível suspensão temporária de parFcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enFdade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediFvas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução NormaFva nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.8. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não esFver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes
da contratação.

17.9. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

17.10. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injusFficadamente, recusar-se à assinatura,
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação,
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

17.11. Os requisitos de habilitação se dará com a  checagem da manutenção de todas as
condições de habilitação, não se limitando apenas à consulta ao SICAF.

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II
do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.

18.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art.
65 da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e
iniciar outro processo licitatório.

18.3. Comprovada a redução dos preços praFcados no mercado nas mesmas condições do
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor beneficiário
registrado será convocado pela SEAGRI/DF para negociação do valor registrado em Ata.

18.4. O preço deverá ser fixo, equivalente ou inferior ao de mercado na data da apresentação
da proposta, para pagamento em até 30 (trinta) dias, contado a parFr da data de apresentação da
Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

18.5. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto
desta licitação.

18.6. Os preços registrados manter-se-ão inalterados no inters\cio anual de vigência do
registro, admiFda a revisão nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações
previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

 

19. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

 

21. DO PAGAMENTO



21.1. O pagamento de despesa somente será efeFvado após sua regular liquidação e
emissão de Previsão de Pagamento – PP, observado o prazo de 3 (três) dias úteis antes da data do
vencimento da obrigação, contado o dia da emissão, e será centralizado no órgão central de
administração financeira para a Administração Direta.

21.2. Na emissão de Previsão de Pagamento - PP e de Ordem Bancária - OB, quando o
fornecedor ou contratado esFver em situação irregular perante o InsFtuto Nacional de Seguridade
Social -INSS, o Fundo de GaranFa por Tempo de Serviço - FGTS, a JusFça Trabalhista ou Fazenda
Pública do Distrito Federal, o setorial de administração financeira de cada Órgão ou EnFdade deve
negociar a situação ao gestor do contrato para as providências legais , antes de realizar o pagamento.

21.3.  Para emissão de PP fora do prazo previsto no item 21.1, a unidade deverá encaminhar
solicitação oficial contendo jusFficaFva para análise e autorização expressa da Subsecretaria do
Tesouro da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, exceto quando se tratar de
pagamentos relaFvos à contribuição para o PASEP, aos compromissos assumidos em moeda
estrangeira e à folha de pagamento.

21.4. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

21.4.1. CerFficado de Regularidade do Fundo de GaranFa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

21.4.2. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

21.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerFdão Conjunta NEGATIVA
de Débitos relaFvos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Divida AFva da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria
Conjunta/MF/ RFB/PGFN nº  1.751/2014);

21.4.4. CerFdão de regularidade relaFva a débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerFdão negaFva, em plena validade, que poderá ser obFda no
site www.tst.jus.br/certidao.

21.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parFr da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação
de pagamento.

21.6. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

21.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe  for  imposta,  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplência,  sem       
que  isso  gere  direito  ao  pleito  de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o
caso).

21.8. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos,
de acordo com o Decreto n.º 32.767/2011.

21.8.1. Excluem-se das disposições do caput deste artigo:

I. - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II. - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em insFtuições bancárias indicadas
nos respectivos documentos;

III. - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

21.9. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no
prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data de apresentação pela Contratada da
documentação fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização da SEF/DF.

21.10. A retenção dos tributos não será efeFvada caso a licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal a comprovação de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

21.11. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da
data de sua apresentação.

21.12. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

21.13. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica moFvada por erro ou incorreções,
o prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

22. DA GARANTIA DO OBJETO

http://www.tst.jus.br/certidao


22.1. A garanFa do objeto será de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Art. 26
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), contado a parFr da data de expedição do Termo de
Recebimento Definitivo.

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

23.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garanFda a prévia defesa, estão sujeitas às sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851 de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos
nºs 26.993/2006 de 12/07/2006, 27.069/2006 de 14/08/2006 e Decreto nº 35.831/2014, de
19/09/2014 contidas no Anexo X deste Edital.

23.2. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções aplicadas com fundamento no Anexo XI do capítulo de penalidades, as quais se formalizam
por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

23.3.  Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/06 e suas alterações, previstas no ANEXO XI deste edital, a licitante e/ou contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

23.4. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no
órgão ou na entidade.

 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

24.1. Após o encerramento da etapa compeFFva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da úlFma proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será uFlizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha
seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 39.103/2018.

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail,
pregoes@seagri.df.gov.br.

25.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital ou pelo e-
mail, pregoes@seagri.df.gov.br.

25.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

25.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaFcamente transferida para o primeiro
dia úFl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

26.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm


26.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

26.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

26.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

26.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

26.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico,
 www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderá ser lido e/ou obFdo no portal SEAGRI/DF,
“Licitações”, Endereço eletrônico, www.agricultura.df.gov.br, ficando os autos do processo
administrativo com vista franqueada aos interessados por solicitação do sistema (SEI), uso externo.

26.14. O presente certame terá como Órgão Gestor e única ParFcipante a Secretaria de Estado
da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal, em razão das limitações
no tocante a recursos humanos para gerenciar demandas de outros Órgãos, ficando dispensada, pelo
mesmo moFvo devidamente raFficado pela Autoridade Competente em aprovação ao presente Termo
de Referência, a divulgação da intenção de registro de preços, com fundamento no §1º do art. 4º do
Decreto Distrital nº 39.103/2018.

26.15. O Foro para dirimir eventuais conflitos acerca do presente objeto de contratação deverá
ser o do Distrito Federal, Secção de Brasília.

26.16. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II- Modelo Declaração de que não Emprega Menor;

ANEXO III- Modelo Declaração de Cumprimento dos requisitos do Edital;

ANEXO IV - Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

ANEXO V – Declaração de sustentabilidade ambiental;

ANEXO VI - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de habilitação;

ANEXO VII- Declaração de elaboração de proposta independente;

ANEXO VIII - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860 de 30/05/2019;

ANEXO IX- Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO X- Minuta de Contrato;

ANEXO XI - Sanções e Penalidades - DECRETO –DF nº 26.851/2006, alterado pelos Decretos n°s
29.993/2006 e 27.069/2006 e o Decreto - DF n.º 35.831/2014, e do Decreto DF n.º 36.975/2015.

 

Brasília, 09 de julho de 2019.

 

 

Natanael Félix dos Santos

Gerente de Licitações

Pregoeiro

 

 

EDITAL PE (SRP) Nº 08/2019
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ANEXO I

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

DO DISTRITO FEDERAL
Gerência de Compras

Termo de Referência SEI-GDF - SEAGRI/SUAG/DILOG/GECOMP  
1. OBJETO

1.1. Aquisição de alimento para animais e medicamentos veterinários para atender à
Gerência de Tecnologia Agropecuária, Gerência de Apreensão de Animais e Gerência de Saúde Animal
da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.

 

2. OBJETIVO��

2.1. Fornecer alimentação e medicamentos aos semoventes apreendidos sob
responsabilidade da Gerência de Apreensão de Animais e às matrizes e alevinos do setor de
piscicultura da Gerência de Tecnologia Agropecuária, na Granja Modelo do Ipê.

 

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A presente demanda encontra-se firmada na necessidade de se obter alimento e
medicamentos, para atender os semoventes apreendidos e sob responsabilidade da Gerência de
Apreensão de Animais, bem como para o plantel piscícola da Gerência de Tecnologia Agropecuária.

3.2. A Gerência de Tecnologia Agropecuária - GETEC, realiza na Granja Modelo do Ipê, uma
série de aFvidades ligadas à piscicultura tais como a produção de alevinos para pesquisa e
comercialização, a elaboração e execução de projetos de pesquisa nos setores aquícola, pesqueiro e
pecuário no Distrito Federal e RIDE/DF e projetos de recuperação da fauna piscícola das bacias
hidrográficas na região; entre outras.

3.3. À Gerência de Apreensão de Animais compete realizar ações de apreensão de animais
domésFcos de grande e médio porte soltos em áreas urbanas e rurais do Distrito Federal, que
representem perigo ao trânsito ou à sociedade; executar ações de controle e fiscalização de trânsito
de animal; apreender animais em trânsito no Distrito Federal, que estejam em desacordo com a
documentação zoosanitária obrigatória e registra, classifica e alberga os animais por ela apreendidos;

3.4. Ambas gerências contam entre suas atribuições cuidar de animais vivos que demandam
alimentação na forma de rações do Fpo extrusada com diferentes formulações adequadas às
exigências nutricionais de cada fase de desenvolvimento e espécie animal.

3.5. Além disso, existe também a necessidade de medicamentos veterinários básicos, para o
controle de parasitas e agentes patógenos que ameacem a saúde ou vida desses animais. Muitas
vezes os animais apreendidos possuem doenças e parasitas que, caso não sejam tratados, podem
leva-los a óbito. Também as matrizes de peixes da GETEC estão sujeitas a doenças e parasitas que
podem mata-las ou mesmo prejudicar seu potencial reproduFvo, interferindo diretamente nas
atividades desenvolvidas pela GETEC.

3.6. Assim a fim de garanFr a vida dos animais do plantel da SEAGRI/DF e daqueles
apreendidos, bem como manter as aFvidades precípuas dos citados setores é que se faz necessária a
aquisição dos bens e materiais elencados.

 

4. especificação do item

4.1. O presente Termo de referência tem como objeFvo orientar a aquisição de alimento
para animais e medicamentos veterinários que deverão ter as caracterísFcas e especificações
técnicas mínimas que se seguem abaixo:

ALIMENTOS PARA ANIMAIS

Itens 01 e 02: FENO, Composição Básica: FENO DE GRAMÍNEA TIFTON, Características
Adicionais: gramínea Fkon na forma de feno, com coloração verde, com proteína bruta na
matéria seca superior a 14%, Unidade De Fornecimento: fardo de 10 kg.

Itens 03 e 04: RAÇÃO EXTRUSADA MULTICOMPONENTE LAMINADA PARA EQUINOS
A DULTO S, CaracterísFcas Mínimas: Descrição do produto: 90% do produto extrusada, com
par\culas de 3 a 5mm, recoberto por melaço líquido (mínimo de 2% e máximo de 5%). 10% do
produto laminado e peleFzado, sendo aveia, cevada e linhaça laminada (mínima de 3,5% e
máxima de 6%), e coast cross peleFzado (mínima de 3% e máxima de 5%). Composição básica
do produto: Aveia (grão laminado mínima de 2% e máxima de 6% na composição),carbonato de
cálcio (mínima de 1% e máxima de 3% na composição), cevada (mínima de 1%  e máxima de 3%
na composição), cloreto de sódio (sal comum, mínima de 0,25% máxima de 0,5% na
composição), farelo de glúten de milho (mínima de 2% máxima de 5% na composição), farelo de
linhaça (mínima de 1% e máxima de 2% na composição), farelo de soja (mínima de 5% e máxima



de 15% na composição), farelo de trigo (mínima de 10% e máxima de 40% na composição), feno
de coast cross (mínima de 1% e máxima de 5% na composição), fosfato bicálcico (mínima de
0,5% e máxima de 2% na composição), linhaça (mínima de 0,5% e máxima de 1% na
composição), melaço (mínima de 3% e máxima de 5% na composição), milho extrusado (mínima
de 4% e máxima de 10% na composição), milho integral moído (mínima de 10% e máxima de
30% na composição), óleo de soja degomado (mínima de 0,5% e máxima de 2% na composição),
premix vitamínico mineral (0,1%), produto extrusado mulFcomponente (laminado). Níveis de
garanFa por kg do produto: Cálcio (max 1,5%), extrato etéreo (mínimo de 3%), fósforo (mínima
de 0,75), matéria fibrosa (máxima de 15%), matéria mineral (máxima de 12%), proteína bruta
(mínima de 14%), umidade (máxima de 13%). Enriquecimento por kg do produto: Ácido
pantotênico 20,00mg, bioFna 0,5mg, cobalto 4,0g, cobre 60,0mg, colina 190,0mg, iodo 0,5mg,
lisina 7,0g, magnésio 40,0mg, manganês 40,0mg, meFonina 5,0g, niacina 20,0mg, selênio
0,12mg, triptofano 2,0g, vitamina A 12.000UI, vitamina C 30,0mg, vitamina B1 5,0mg, vitamina
B12 5,0mg, vitamina B2 5,0mg, vitamina D3 3.000UI, vitamina E 7,5mg, vitamina A 10.000UI,
zinco 80,0mg; Unidade de Fornecimento: embalagem de 10 a 50kg

Item 05: FENO, Composição Básica: FENO DE LEGUMINOSA ALFAFA TIPO A, CaracterísFcas
Adicionais: leguminosa alfafa na forma de feno, com coloração verde e folhas bem aderidas a
haste, cortadas em período pré-floração, Unidade De Fornecimento: fardo de 10 kg

Item 06: RAÇÃO EXTRUSADA INICIAL PARA LARVAS DE PEIXE, Proteína bruta variando entre
45% e 55%, Vitamina C Mínima: 500 mg, CaracterísFcas Adicionais: finamente moída com
granulometria menor ou igual a 0,5 mm. (Saco com 25 KG)

Item 07: RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 32%,
Vitamina C Mínima: 300 mg/kg, Características Adicionais: pellet medindo de 4 a 6 mm, Unidade
De Fornecimento: saco com 25kg.

Item 08: RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 32%,
Vitamina C Mínima: 300 mg/kg, Características Adicionais: pellet medindo de 6 a 8 mm, Unidade
De Fornecimento: saco com 25kg.

Item 09: RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 36%,
Vitamina C Mínima: 300 mg/kg, Características Adicionais: pellet medindo de 2 a 4 mm, Unidade
De Fornecimento: saco com 25kg

Item 10: RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 38%,
Vitamina C Mínima: 300 mg/kg, CaracterísFcas Adicionais: para peixes em situação de estresse,
pellet medindo de 4 a 6 mm, Unidade De Fornecimento: saco com 25kg.

Item 11: RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 40 a 45%,
Vitamina C Mínima: no mínimo 300mg/kg., CaracterísFcas Adicionais: Tamanho do pellet 1,5mm
a 2,6mm;Unidade De Fornecimento: embalagem de 25kg.

Item 12: SAL MINERAL PARA EQUINOS, Níveis De GaranFa: cálcio 180,0 g, fósforo 70,0 g,
enxofre 12,0 g, magnésio 12,0 g, sódio 115,0 g, ferro 2000,0 mg, cobre 2000,0 mg, zinco 3000,0
mg, manganês 1000,0 mg, iodo 180,0 mg, selênio 12,0 mg, cobalto 40,0 mg, lisina 10,0 g, flúor
(máx.) 700,0 mg, solubilidade do fósforo em ácido cítrico a 2% (min.) 95%, Unidade De
Fornecimento: embalagem de 10 a 50 kg

Item 13: SAL REFINADO - Composição: Cloreto de sódio e anFumectantes; livre de sujidades;
produto em conformidade com Decreto nº 75.697 / 75, Portaria nº 1.806/94 – Ministério da
Saúde e Portaria nº 259/92 – INPM; validade mínima de 10 meses. Unidade de fornecimento: Kg.

HORMÔNIOS

Item 14: EXTRATO BRUTO DE HIPÓFISE DE CARPA, glândulas pituitárias (hipófises) dessecadas
"in natura", peso médio das glândulas: 2,0 mg, acondicionada em embalagem escura com nº do
lote, data de fabricação e peso. Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total de validade do
produto, Unidade de fornecimento: Grama

Item 15: 17 ALFA METILTESTOSTERONA, fórmula química C20H30O2, acondicionada em
embalagem escura, com nº do lote, data de fabricação, peso líquido e validade. Prazo de
validade: mínimo de 75% do prazo total de validade do produto, Unidade de fornecimento:
Grama.

MEDICAMENTOS

Item 16: ANTIBIÓTICO (PENICILINA + ESTREPTOMICINA), Forma FarmacêuFca: injetável, Forma
De Apresentação: frasco com 15 ml, Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total de
validade do produto, Unidade De Estoque: frasco (FR), Unidade De Fornecimento: frasco com
15 ml.

Item 17: ANTIBIÓTICO FLORFENICOL 50%, Apresentação: Premix para mistura em ração,
Concentração: Florfenicol 50 g e Veículo: q.s.p. 100g, Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo
total de validade do produto, Apresentação: saco contendo 500 gr, Unidade de fornecimento: Kg.

Item 18: ANTIBIÓTICO VETERINÁRIO OXITETRACICLINA EM PÓ SOLÚVEL, concentração 1.100
mg de cloridrato de oxitetracliclina, 48 mg de cobalto, 500 mg de cobre e 100g de veículo q.s.p.,
Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total de validade do produto, Unidade de
fornecimento: Kg.



Item 19: CLORIDRATO DE CETAMINA, Forma Farmacêutica: injetável, Concentração: 10%, Forma
de Apresentação: frasco de 10 ml, Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total de validade
do produto, Unidade de fornecimento: frasco de 10 ml.

Item 20: CLORIDRATO DE XILAZINA, Forma de Apresentação: injetável, Concentração: 10,0 g, 
q.s.p. 100 ml, Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total de validade do produto, Unidade
De Fornecimento: Frasco com 50 ml.

Item 21: DEXAMETASONA, Forma De Apresentação: Solução injetável, Concentração por
unidade: 20mg, Forma de Apresentação: Ampola com 10ml, concentração 2mg/ml, Unidade de
Estoque: Frasco-ampola (FA), Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total da validade,
Aplicação e tipo de uso: Veterinário.

Item 22: IVERMECTINA GEL, Concentração: IvermecFna 1,0g, Excipiente q.s.p. 100 g, Prazo de
validade: mínimo de 75% do prazo total de validade do produto, Unidade De Fornecimento:
Seringa com 9,6 gramas.

Item 23: LARVICIDA A BASE DE DDVP (DICLORVÓS), Aplicação: uso tópico, indicado no combate
às miíases cutâneas (bicheiras) e infecções, uso veterinário, Forma FarmacêuFca: Spray,
Concentração por 100ml: 0,71g de clorpirifós, 1,15g de diclorvós, 0,17g de violeta de genciana e
100ml veículo q.s.p. Forma de apresentação: Frasco com 475ml, Unidade de estoque: Frasco,
Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total da validade, Aplicação: Uso veterinário.

Item 24: LARVICIDA A BASE DE SULFADIAZINA PRATA - 0,1G/100ML, Forma FarmacêuFca:
Spray, Concentração por unidade: 0,1% de sulfadiazina, 5% de alumínio, 1,6% de DDVP, Forma
de apresentação: Frasco com 500ml, Concentração: 10%. Unidade de estoque: Frasco, Unidade
de fornecimento: Frasco com 500ml, Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total da
validade, Aplicação: Uso veterinário.

Item 25: LIDOCAÍNA, Forma FarmacêuFca: injetável, Concentração: 2% cloridrato de lidocaína +
0,5% de epinefrina, Forma de Apresentação: frasco de 50 ml, Prazo de validade: mínimo de 75%
do prazo total de validade do produto, Unidade de fornecimento: frasco de 50 ml.

Item 26: METRIFONATO (TRICLORFON) 50%, Forma FarmacêuFca: Pó solúvel em água,
Concentração: Triclorfon 80,0 g, Veículo 100g. Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total
de validade do produto, Unidade De Fornecimento: Kg.

Item 27: MIDAZOLAM, Forma FarmacêuFca: solução injetável, Concentração: 5 mg / ml, Forma
De Apresentação: ampola com 3 ml, Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total de
validade do produto, Unidade De Fornecimento: ampola com 3 ml.

Item 28: TIOPENTAL (SAL SÓDICO), Forma FarmacêuFca: pó para solução injetável,
Concentração: 1000 mg, Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total de validade do
produto, Unidade De Estoque: frasco – ampola, Unidade De Fornecimento: frasco - ampola com
1,0 g

Item 29: UNGÜENTO, Forma FarmacêuFca: pomada (uso externo), Forma De Apresentação: pote
com 250 g, CaracterísFcas Adicionais: Composição: óxido de zinco, óleo de pinho, caulin, xilol,
excipiente especial contendo substâncias estabilizantes e solventes q.s.p, 100 g, Prazo de
validade: mínimo de 75% do prazo total de validade do produto, Unidade De Estoque: pote
(POT), Unidade De Fornecimento: pote com 250 g.

Item 30: VITAMINA C (ÁCIDO ASCÓRBICO) 50%, Vitamina C revesFda e buferinizada. Níveis de
garanFa: Glicose 334 g, Vitamina C 500 g, Cálcio 50g, veículo q.s.p. 1.000 g. Prazo de validade:
mínimo de 75% do prazo total de validade do produto, Unidade de fornecimento: Frasco com
500g .

 

5. QUANTITATIVO ESTIMADO

5.1. O quanFtaFvo dos itens foi dimensionado de acordo com as respostas aos Plano de
Suprimentos Interno nº 001/2019 e 002/2019, encaminhados à Gerência de Tecnologia Agropecuária,
Gerência de Apreensão de Animais e Gerência de Saúde Animal, conforme a tabela abaixo:

Item Descrição Unid. GETEC GEAN GESAN
Margem de
segurança

(20%)

Quantidade
Total

01 FENO DE GRAMÍNEA TÍFTON. Kg - 75.000 - 15.000 90.000
02 RAÇÃO EXTRUSADA MULTICOMPONENTE LAMINADA PARA EQUINOS ADULTOS. Kg - 62.000 - 12.400 74.400
03 FENO DE LEGUMINOSA ALFAFA TIPO A Kg - 15.000 - 3.000 18.000
04 RAÇÃO EXTRUSADA INICIAL PARA LARVAS DE PEIXE, com PB de 45 a 56%. Kg 2.500 - - 500 3.000
05 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB 32%, pellet: 3 a 4 mm. Kg 6.000 - - 1.200 7.200
06 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB: 32%, pellet: 6 a 8 mm. Kg 6.000 - - 1.200 7.200
07 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB: 36%. Kg 2.000 - - 400 2.400
08 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB: 38%. Kg 2.000 - - 400 2.400
09 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB: 40 a 45%. Kg 1.000 - - 200 1.200
10 SAL MINERAL PARA EQUINOS Kg - 2.050 - 410 2.460
11 SAL REFINADO Kg 2.500 - - 500 3.000
12 EXTRATO BRUTO DE HIPÓFISE DE CARPA Gr. 4 - - 1 5



13 17 ALFA METILTESTOSTERONA Gr. 100 - - 20 120
14 ANTIBIÓTICO (PENICILINA + ESTREPTOMICINA) Fr. - 9 - 2 11
15 ANTIBIÓTICO FLORFENICOL 50% Kg 1 - - 1 2
16 ANTIBIÓTICO VETERINÁRIO OXITETRACICLINA EM PÓ SOLÚVEL Kg. 15 - - 3 18
17 CLORIDRATO DE CETAMINA Fr. - - 80 16 96
18 CLORIDRATO DE XILAZINA Fr. - - 4 1 5
19 DEXAMETASONA Fr./Amp. - 10 - 2 12
20 IVERMECTINA GEL Un. - 100 - 20 120
21 LARVICIDA A BASE DE DDVP (DICLORVÓS), Fr. - 20 - 4 24
22 LARVICIDA A BASE DE SULFADIAZINA PRATA Fr. - 15 - 3 18
23 LIDOCAÍNA Fr. 60 - 50 22 132
24 METRIFONATO (TRICLORFON) 50% Kg 5 - - 1 6
25 MIDAZOLAM Amp. - - 70 14 84
26 TIOPENTAL (SAL SÓDICO), Amp. - - 275 55 330
27 UNGÜENTO Pot. - 20 - 4 24
28 VITAMINA C (ÁCIDO ASCÓRBICO) 50% Kg. 10 - - 2 12

 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS

6.1. No paragrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão) temos:

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e
efeitos deste ar&go, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser obje&vamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais no mercado.

6.2. Em que pese o conceito seja aberto quanto ao que seja comum, ao analisarmos a
especificação do(s) bem(ns) demandado(s) verificamos que este(s):

é (são) passível(is) de padronização por critérios objeFvos de desempenho e qualidade comuns
no mercado correspondente;

possui(em) especificações usuais de mercado; e

possui(em) disponibilidade no mercado.

6.3. Assim sendo, visto que atende(m) aos critérios esFpulados no citado parágrafo único do
art. 1º, da Lei nº 10.520 de 2002, acolhida no Distrito Federal pelo Decreto nº 23.460/2002, o(s)
material(s) pretendido(s) pode(m) ser enquadrado(s) como bem(ns) comum(ns).

 

7. MODALIDADE DE licitação

7.1. A modalidade recomendada é o Sistema de Registro de Preços, obedecendo,
integralmente, a Lei nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, pelo Decreto
Federal nº 7.892/2013, pelo Decreto Distrital nº 23.460/2002, Decreto Distrital nº 39.103/2018 e
legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993, atualizada, e ainda, a Lei
Complementar nº 123/2006 e o Decreto nº 8.538/2015, bem como as condições estabelecidas no
Edital de Pregão Eletrônico e anexos do certame que deu origem.

7.2. A opção pela modalidade de licitação Registro de Preços, foi baseada no art. 3º do
Decreto nº 39.103/2018, que determina que o Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado
quando:

I -  os bens ensejarem contratações frequentes;

II - a aquisição prever entregas parceladas;

III - a aquisição atender a mais de um órgão da Administração;

IV -  a quanFdade do bem variar conforme demanda, impossibilitando uma definição prévia do
quantitativo a ser adquirido.

7.3. Os bens pretendidos enquadram-se nos critérios acima por:

a) serem adquiridos rotineiramente pela SEAGRI-DF;

b) sua aquisição ser parcelada, ao longo do ano, em  virtude de a quanFdade do bem variar
conforme demanda, impossibilitando uma definição prévia do quantitativo a ser adquirido.

c) a aquisição atender a mais de um órgão da Administração;

 

8. DO TRATAMENTO ÀS ENTIDADES PREFERENCIAIS

8.1. Em conformidade com o Art. 23.  da Lei 4.611/2011 será dado tratamento favorecido e
diferenciado  às enFdades preferenciais  nas licitações de bens, serviços e obras de natureza divisível,
desde que não haja prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto.

8.2. Será estabelecida cota reservada para as enFdades preferenciais nas licitações para
aquisição de bens, serviços e obras de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto
ou complexo do objeto, passando a ter dois subitens, sendo:



I -  um, com limite máximo ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) para a cota reservada,
destinado exclusivamente às entidades preferenciais;

II - outro subitem com o percentual complementar destinado ao mercado geral.

8.3. Visando a parFcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
estabelecido na Lei Distrital 4.611/2011, os itens e quanFtaFvos da presente licitação serão divididos
conforme abaixo:

Item Descrição
Quantidade

Estimada
ITEM COTA PRINCIPAL (Inciso II, § 1º Art. 26  Lei 4.611/2011)

1 FENO DE GRAMÍNEA TIFTON. 67.500
ITEM COTA RESERVADA (Inciso I, § 1º Art. 26  Lei 4.611/2011)

1.1
(2)

FENO DE GRAMÍNEA TIFTON. 22.500

ITEM COTA PRINCIPAL (Inciso II, § 1º Art. 26  Lei 4.611/2011)

3
RAÇÃO EXTRUSADA MULTICOMPONENTE LAMINADA PARA EQUINOS
ADULTOS.

55.800

ITEM COTA RESERVADA (Inciso I, § 1º Art. 26  Lei 4.611/2011)
3.1
(4)

RAÇÃO EXTRUSADA MULTICOMPONENTE LAMINADA PARA EQUINOS
ADULTOS.

18.600

ITENS EXCLUSIVOS ( Art. 25 Lei 4.611/2011)
5 FENO DE LEGUMINOSA ALFAFA TIPO A 18.000
6 RAÇÃO EXTRUSADA INICIAL PARA LARVAS DE PEIXE, com PB de 45 a 56%. 3.000
7 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB 32%, pellet: 3 a 4 mm. 7.200
8 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB: 32%, pellet: 6 a 8 mm. 7.200
9 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB: 36%. 2.400

10 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB: 38%. 2.400
11 RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, PB: 40 a 45%. 1.200
12 SAL MINERAL PARA EQUINOS 2.460
13 SAL REFINADO 3.000
14 EXTRATO BRUTO DE HIPÓFISE DE CARPA 5
15 17 ALFA METILTESTOSTERONA 120
16 ANTIBIÓTICO (PENICILINA + ESTREPTOMICINA) 11
17 ANTIBIÓTICO FLORFENICOL 50% 2
18 ANTIBIÓTICO VETERINÁRIO OXITETRACICLINA EM PÓ SOLÚVEL 18
19 CLORIDRATO DE CETAMINA 96
20 CLORIDRATO DE XILAZINA 5
21 DEXAMETASONA 12
22 IVERMECTINA GEL 120
23 LARVICIDA A BASE DE DDVP (DICLORVÓS), 24
24 LARVICIDA A BASE DE SULFADIAZINA PRATA 18
25 LIDOCAÍNA 132
26 METRIFONATO (TRICLORFON) 50% 6
27 MIDAZOLAM 84
28 TIOPENTAL (SAL SÓDICO), 330
29 UNGÜENTO 24
30 VITAMINA C (ÁCIDO ASCÓRBICO) 50% 12

8.4. As enFdades preferenciais poderão parFcipar dos dois subitens, permanecendo para a
cota não reservada os direitos a que se refere a Seção I, do direito de preferência e de saneamento da
Lei 4.611/2011.

8.5. A aplicação da cota reservada não poderá ensejar a contratação por preço superior ao
que for contratado no subitem da licitação desFnada ao mercado geral, prevista no § 1º, II, do Art. 26
da Lei 4.611/2011.

8.6. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao licitante vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde
que pratiquem o preço do primeiro colocado.

8.7. Será inabilitada a empresa que não esFver na condição de enFdade preferencial e
oferecer proposta para a cota reservada  ou cota exclusiva.

8.8. Em conformidade com o Art. 24. da Lei 4.611/2011, o  tratamento favorecido e
diferenciado de que trata a citada Lei não poderá ser aplicado em favor de enFdade que, em
decorrência do valor da licitação a que esFver concorrendo, venha a auferir faturamento que acarrete
o seu desenquadramento da condição de microempresa. 

 

9. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. A parFcipação de consórcios não será permiFda, uma vez que o objeto a ser adquirido é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar
dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

9.2. Pelo mesmo moFvo não será admiFda a subcontratação, de forma a gerar outros



instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à Administração Pública. Deste
modo é vedada a subcontratação do objeto.

 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. As empresas interessadas deverão ter objeFvo social compa\vel com o objeto do
certame e para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, deverão apresentará no
mínimo 01 (um) atestado de apFdão técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, declarando que forneceram ou estão fornecendo material(is) perFnente(s) e compa\vel (eis)
em características com o objeto deste Termo de Referência;

10.1.1. Com a finalidade de tornar objeFvo o julgamento da documentação de qualificação
técnica, considera(m)-se compa\vel(eis) o(s) atestado(s) que expressamente cerFfique(m) que a
empresa já forneceu no mínimo 10% (dez  por cento) do(s) item(ns) para o(s) qual(is) pretende
apresentar proposta. Caso o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o número inteiro
imediatamente superior.

10.1.2. A empresa poderá apresentar quantos atestados de capacidade técnica julgar
necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência, 
destacando-se a necessidade de o interessado demonstrar por meio desses atestados que forneceu
anteriormente pelo menos o quantitativo solicitado no subitem anterior.

10.2. Os atestados e declarações apresentados poderão ser diligenciados nos termo do
parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93, estando sujeita às penas da lei a empresa que faltar com a
verdade com relação aos citados documentos.

 

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

11.1. O critério de julgamento que será adotado será o de menor preço unitário por item,
em atenção ao art. 45, inc. I, da Lei n° 8.666/1993.

11.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências
conFdas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços
excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância
com o disposto no art. 48, inciso II, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/1993.

11.3. A proposta comercial deverá ser entregue, devidamente assinada pelo representante
legal da empresa, com marca e modelo do produto ofertado, preço unitário e total em moeda nacional
corrente, incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto deste Termo de Referência,
como também, todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

 

12. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

12.1. Os itens deverão ser entregue em até  30 (trinta) dias corridos após o recebimento da
Nota de Empenho, no endereço:

 
Setor de Áreas Isoladas Norte – SAIN, Parque Estação Biológica, Edifício Sede da Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento  e Desenvolvimento Rural –
SEAGRI/DF, Asa Norte, CEP: 70.770-914, Brasília – DF, em dias úteis, no horário das 8:00 h às 11:30 h e das 13:00 h às 16:30 h.

 

12.2. O horário de entrega deve ser observado pelo fornecedor, de tal maneira que a entrega
seja iniciada após as 08 horas da manhã e finalizada antes das 17 horas da tarde;

12.3. Os prazos de entrega admitem prorrogação, desde que esta seja jusFficada por escrito
e previamente autorizada pela Administração devendo a solicitação ser encaminhada em até 01 (um)
dia antes de vencimento do prazo de entrega/instalação esFpulado e manFdas as demais obrigações
previstas no presente Termo de Referência, desde que ocorra algum dos moFvos previstos no art. 57 §
1º, da Lei nº 8.666/93.

 

13. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

13.1. Não será(ão) aceito(s) material(is) com especificações que estejam em desacordo com
as constantes neste Termo de Referência.

13.2. Nos termos dos arFgos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o(s) bem(ns) objeto deste Termo de
Referência será(ão) recebido(s), mediante Nota Fiscal:

13.2.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da
conformidade do material com as especificações do objeto licitado no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis;

13.2.2. DefiniFvamente, em até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
criteriosa inspeção e verificação de que o produto adquirido encontra-se em perfeitas condições de
utilização, além de atender às especificações do objeto contratado.

13.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiFvo no dia
do esgotamento do prazo, sem prejuízo das medidas disciplinares cabíveis ao servidor omisso.



13.4. A recusa ao recebimento do material, por qualquer moFvo devidamente jusFficado, não
acarretará a suspensão do prazo de entrega, ficando o fornecedor obrigado a reFrar o material,
subsFtuí-lo ou complementar a entrega, sob pena de aplicação das penalidades disciplinares,
conforme Art. 45 da Portaria SEPLAN nº 39, de 30 de março de 2011.

13.5. Caso o(s) material(is) entregue(s) venha(m) a ser reprovado(s) ou sofra(m) danos ou
avarias, no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular, a contratada deverá
proceder aos reparos ou a sua subsFtuição no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após ser
notificada do mesmo.

13.6. Se, após o recebimento, constatar-se que o(s) bem(ns) entregue(s) possui(em) vícios
aparentes ou redibitórios ou está(ão) em desacordo com as especificações ou a proposta, será(ão)
interrompido(s) o(s) prazo(s) de recebimento e suspenso o pagamento, até que seja sanado o
problema.

13.7. O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço
e/ou bem, nem a éFco-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

 

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

14.1. Responsabilizar-se integralmente pelos materiais entregues, nos termos da legislação
vigente;

14.2. Efetuar a entrega de material(is) em conformidade com as especificações técnicas
conFdas neste Termo de Referência, no prazo, quanFdade e locais indicados pela Administração, em
estrita observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respecFva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante e procedência;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do(s) produto(s), de acordo com os
arFgos 12, 13, 18 e 2, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990),
obrigando-se, a critério da Administração, subsFtuir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos o produto com avarias ou defeitos;

14.4. Manter durante toda a execução do contrato, formalizado por meio de nota de
empenho, as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação;

14.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

14.6. Comunicar à SEAGRI-DF, por escrito, quaisquer irregularidades ou anormalidades
ocorridas durante o fornecimento dos materiais contratados prestando os esclarecimentos julgados
necessários;

14.7. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega do(s) bem(ns)/serviço(s), os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

14.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garanFa e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

14.9. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor
inicialmente contratado, nos termo do art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93.

 

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

15.1. Receber provisoriamente o(s) material(is), disponibilizando local, data e horário;

15.2. Comunicar imediatamente à CONTRATADA, qualquer irregularidade verificada por
ocasião do fornecimento do(s) material(is) para serem tomadas as providências necessárias para o
completo e perfeito cumprimento do mesmo;

15.3. Designar servidor para atuar como fiscal do contrato ficando o mesmo incumbido das
atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentária e Financeira vigentes;

15.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s)
provisoriamente com as especificações constantes do termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

15.5. Exercer a fiscalização do(s) bem(ns), na forma prevista na Lei nº 8.666/93, inclusive do
cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela CONTRATADA, no que se refere à
aquisição do(s) mesmo(s);

15.6. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao fiel cumprimento das obrigações da
Contratada, inclusive comunicando por escrito e tempesFvamente qualquer mudança de
Administração e endereço de cobrança;

15.7. Aplicar as sanções cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades
constatadas na execução do objeto deste instrumento.



15.8. Atestar na nota fiscal/fatura a efeFva entrega do(s) bem(ns) contratado(s) e o seu
aceite na forma prevista na Lei nº 8.666/93;

15.9. Efetuar o pagamento das faturas atestadas pelo Executor do contrato à Contratada, de
acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas.

 

16. DO PREÇO

16.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ou inferior ao de mercado na data da apresentação
da proposta, para pagamento em até 30 (trinta) dias, contado a parFr da data de apresentação da
Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

16.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto
desta licitação.

16.3. Os preços registrados manter-se-ão inalterados no inters\cio anual de vigência do
registro, admiFda a revisão nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações
previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

 

17. DO VALOR ESTIMADO

17.1. O valor total esFmado para a presente aquisição é de R$ 443.379,04 (quatrocentos e
quarenta e três mil trezentos e setenta e nove reais e quatro centavos), sendo os valores
unitários dos itens conforme detalhado nas planilhas.

ITEM UNIDADE QUANT. ESPECIFICAÇÃO VALOR
VALOR
TOTAL

1 Kg 67.500

FENO,Composição Básica: FENO DE GRAMÍNEA TIFTON,
Características Adicionais: gramínea tifton na forma de feno, com
coloração verde, com proteína bruta na matéria seca superior a
14%, Unidade De Fornecimento: fardo de 10 kg.

1,46 98.550,00

1.1 (2) Kg 22.500

FENO,Composição Básica: FENO DE GRAMÍNEA TIFTON,
Características Adicionais: gramínea tifton na forma de feno, com
coloração verde, com proteína bruta na matéria seca superior a
14%, Unidade De Fornecimento: fardo de 10 kg.

1,46 32.850

3 Kg 55.800

RAÇÃO EXTRUSADA MULTICOMPONENTE LAMINADA PARA
EQUINOS ADULTOS, Características Mínimas: Descrição do
produto: 90% do produto extrusada, com partículas de 3 a 5mm,
recoberto por melaço líquido (mínimo de 2% e máximo de 5%).
10% do produto laminado e peletizado, sendo aveia, cevada e
linhaça laminada (mínima de 3,5% e máxima de 6%), e coast cross
peletizado (mínima de 3% e máxima de 5%).   Unidade de
Fornecimento: embalagem de 10 a 50kg

2,04 113.832,00

3.1 (4) Kg 18.600

RAÇÃO EXTRUSADA MULTICOMPONENTE LAMINADA PARA
EQUINOS ADULTOS, Características Mínimas: Descrição do
produto: 90% do produto extrusada, com partículas de 3 a 5mm,
recoberto por melaço líquido (mínimo de 2% e máximo de 5%).
10% do produto laminado e peletizado, sendo aveia, cevada e
linhaça laminada (mínima de 3,5% e máxima de 6%), e coast cross
peletizado (mínima de 3% e máxima de 5%).   Unidade de
Fornecimento: embalagem de 10 a 50kg

2,04 37.944,00

5 Kg 18.000

FENO, Composição Básica: FENO DE LEGUMINOSA ALFAFA TIPO A,
Características Adicionais: leguminosa alfafa na forma de feno,
com coloração verde e folhas bem aderidas a haste, cortadas em
período pré-floração, Unidade De Fornecimento: fardo de 10 kg

2,00 36.000,00

6 Kg 3.000

RAÇÃO EXTRUSADA INICIAL PARA LARVAS DE PEIXE, Proteína
bruta variando entre 45% e 55%, Vitamina C Mínima: 500 mg ,
Características Adicionais: finamente moída com granulometria
menor ou igual a 0,5 mm. (Saco com 25kg)

5,12 15.360,00

7 Kg 7.200

RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE,Proteína Bruta
Mínima: 32%, Vitamina C Mínima: 300 mg/kg, Características 
Adicionais: pellet medindo de 4 a 6 mm, Unidade De
Fornecimento: saco com 25kg.

2,50 18.000,00

8 Kg 7.200

RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE,Proteína Bruta
Mínima: 32%, Vitamina C Mínima: 300 mg/kg, Características
Adicionais: pellet medindo de 6 a 8 mm, Unidade De
Fornecimento: saco com 25kg.

2,45 17.640,00

9 Kg 2.400

RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE,Proteína Bruta
Mínima: 36%, Vitamina C Mínima: 300 mg/kg, Características
Adicionais: pellet medindo de 2 a 4 mm, Unidade De
Fornecimento: saco com 25kg

2,85 6.840,00

10 Kg 2.400

RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE,Proteína Bruta
Mínima: 38%, Vitamina C Mínima: 300 mg/kg, Características
Adicionais: para peixes em situação de estresse, pellet medindo
de 4 a 6 mm, Unidade De Fornecimento: saco com 25kg.

3,40 8.160,00

RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO PEIXE, Proteína Bruta
Mínima: 40 a 45%, Vitamina C Mínima: no mínimo 300mg/kg.,



11 Kg 1.200
Mínima: 40 a 45%, Vitamina C Mínima: no mínimo 300mg/kg.,
Características Adicionais: Tamanho do pillet 1,5mm a
2,6mm;Unidade De Fornecimento: embalagem de 25kg.

3,92 4.704,00

12 Kg 2.460

SAL MINERAL PARA EQUINOS, Níveis De Garantia: cálcio 180,0 g,
fósforo 70,0 g, enxofre 12,0 g, magnésio 12,0 g, sódio 115,0 g,
ferro 2000,0 mg, cobre 2000,0 mg, zinco 3000,0 mg, manganês
1000,0 mg, iodo 180,0 mg, selênio 12,0 mg, cobalto 40,0 mg, lisina
10,0 g, flúor (máx.) 700,0 mg, solubilidade do fósforo em ácido
cítrico a 2% (min.) 95%, Unidade De Fornecimento: embalagem de
10 a 50 kg

3,50 8.610,00

13 Kg 3.000

SAL REFINADO - Composição: Cloreto de sódio e antiumectantes;
livre de sujidades; produto em conformidade com Decreto nº
75.697 / 75, Portaria nº 1.806/94 – Ministério da Saúde e Portaria
nº 259/92 – INPM; validade mínima de 10 meses. Unidade de
fornecimento: Kg.

1,10 3.300,00

14 Grama 5

EXTRATO BRUTO DE HIPÓFISE DE CARPA, glândulas pituitárias
(hipófises) dessecadas "in natura", peso médio das glândulas: 2,0
mg, acondicionada em embalagem escura com nº do lote, data de
fabricação, peso. , Prazo de validade: 75% do prazo total de
validade do produto, Unidade de fornecimento: Grama.

1.691,67 8.458,35

15 Grama 120

17 ALFA METILTESTOSTERONA, fórmula química C20H30O2,
acondicionada em embalagem escura, com nº do lote, data de
fabricação, peso líquido e validade. Prazo de validade: 75% do
prazo total de validade do produto, Unidade de fornecimento:
Grama.

62,26 7.471,20

16 Frasco 11

ANTIBIÓTICO (PENICILINA + ESTREPTOMICINA), Forma
Farmacêutica: injetável, Forma De Apresentação: frasco com 15
ml, Prazo de validade: 75% do prazo total de validade do produto,
Unidade De Estoque: frasco ( FR ), Unidade De Fornecimento:
frasco com 15 ml

19,95 219,45

17 Kg 2

ANTIBIÓTICO FLORFENICOL 50%, Apresentação: Premix para
mistura em ração, Concentração: Florfenicol 50g e Veículo: q.s.p.
100g, Prazo de validade: 75% do prazo total de validade do
produto, Apresentação: sacos contendo 500 gr, Unidade de
fornecimento: Kg.

1.552,50 3.105,00

18 Kg 18

ANTIBIÓTICO VETERINÁRIO OXITETRACICLINA EM PÓ SOLÚVEL,
concentração 1.100 mg de cloridrato de oxitetracliclina, 48 mg de
cobalto, 500 mg de cobre e 100g de veículo q.s.p. , Prazo de
validade: 75% do prazo total de validade do produto, Unidade de
fornecimento: Kg

18,32 329,76

19 Frasco 96

CLORIDRATO DE CETAMINA, Forma Farmacêutica: injetável,
Concentração: 10%, Forma de Apresentação: frasco de 10 ml,
Prazo de validade: 75% do prazo total de validade do produto,
Unidade de fornecimento: frasco de 10 ml.

17,85 1.713,60

20 Frasco 15

CLORIDRATO DE XILAZINA, Forma de Apresentação: injetável,
Concentração: 10,0 g q.s.p. 100 ml, Prazo de validade: 75% do
prazo total de validade do produto, Unidade De Fornecimento:
Frasco com 10 ml.

138,56 692,80

21 Amp. 12

DEXAMETASONA, Forma De Apresentação: Solução injetável,
Concentração por unidade: 20mg, Forma de Apresentação:
Ampola com 10ml, concentração 2mg/ml, Unidade de Estoque:
Frasco-ampola (FA), Prazo de validade: 75% do prazo total da
validade, Aplicação e tipo de uso: Veterinário

12,83 153,96

22 Und. 120
IVERMECTINA GEL, Concentração: Ivermectina 1,0g, Excipiente
q.s.p. 100 g, Prazo de validade: 75% do prazo total de validade do
produto, Unidade De Fornecimento: Seringa com 9,6 gramas

16,96 2.035,20

23 Frasco 24

LARVICIDA A BASE DE DDVP (DICLORVÓS), Aplicação: uso tópico,
indicado no combate às miíases cutâneas (bicheiras) e infecções,
uso veterinário, Concentração por 100ml: 0,71g de clorpirifós,
1,15g de diclorvós, 0,17g de violeta de genciana e 100ml veículo
q.s.p. Forma de apresentação: Frasco com 475ml, Unidade de
estoque: Frasco, Prazo de validade: mínimo de 75% do prazo total
da validade, Aplicação: Uso veterinário.

10,00 240,00

24 Frasco 18

LARVICIDA A BASE DE SULFADIAZINA PRATA - 0,1G/100ML, Forma
Farmacêutica: Spray, Concentração por unidade: 0,1% de
sulfadiazina, 5% de alumínio, 1,6% de DDVP, Forma de
apresentação: Frasco com 500ml, Concentração: 10%. Unidade de
estoque: Frasco, Unidade de fornecimento: Frasco com 500ml,
Prazo de validade: 75% do prazo total da validade, Aplicação: Uso
veterinário.

21,38 384,84

25 Frasco 132

LIDOCAÍNA, Forma Farmacêutica: injetável, Concentração: 2%
cloridrato de lidocaína + 0,5% de epinefrina, Forma de
Apresentação: frasco de 50 ml, Prazo de validade: 75% do prazo
total de validade do produto, Unidade de fornecimento: frasco de
50ml.

12,22 1.613,04

26 Kg 6

METRIFONATO (TRICLORFON) 50%, Forma Farmacêutica: Pó
solúvel em água, Concentração: Triclorfon 80,0 g, Veículo 100g.
Prazo de validade: 75% do prazo total de validade do produto,

341,47 2.048,82



Unidade De Fornecimento: Kg.

27 Amp. 84

MIDAZOLAM, Forma Farmacêutica: solução injetável,
Concentração: 5 mg / ml, Forma De Apresentação: ampola com 3
ml, Prazo de validade: 75% do prazo total de validade do produto,
Unidade De Fornecimento: ampola com 3 ml.

3,17 266,28

28 Amp. 330

TIOPENTAL (SAL SÓDICO), Forma Farmacêutica: pó para solução
injetável, Concentração: 1000 mg, Prazo de validade: 75% do
prazo total de validade do produto, Unidade De Estoque: frasco –
ampola, Unidade De Fornecimento: frasco - ampola com 1,0g

30,25 9.982,50

29 Pote 24

UNGÜENTO, Forma Farmacêutica: pomada (uso externo), Forma
De Apresentação: pote com 250 ou 350 g, Características
Adicionais: composição: óxido de zinco, óleo de pinho, caulin,
xilol, excipiente especial contendo substâncias estabilizantes e
solventes q.s.p, 100 g, Prazo de validade: 75% do prazo total de
validade do produto, Unidade De Estoque: pote (POT), Unidade
De Fornecimento: pote com 250 g.

40,50 972,00

30 Kg 12

VITAMINA C (ÁCIDO ASCÓRBICO) 50%, Vitamina C revestida e
buferinizada. Níveis de garantia: Glicose 334 g, Vitamina C 500 g,
Cálcio 50g, veículo q.s.p. 1.000 g. Unidade de fornecimento:
Frasco com 500g

158,52 1.902,24

TOTAL 443.379,04

 

18. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

18.1. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da data de publicação da convocação no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF), para
assinatura da respecFva Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia úFl após a convocação e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador;

18.1.1. O não-atendimento da convocação para assinar a Ata, sem moFvo devidamente
jusFficado e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie, conforme regulado na legislação
vigente.

18.1.2. Sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quanFdades
indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com
suas necessidades;

18.1.3. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 12
(doze) meses, contados a parFr da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF), não
podendo ser superior a um ano, incluindo as prorrogações possíveis.

18.1.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o Distrito Federal não ficará obrigado
a comprar os produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços,
podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente,
desde que obedecida a legislação perFnente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do
registro a preferência em igualdade de condições.

18.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando a
realização de licitação específica para a contratação pretendida, no entanto, independentemente do
direito de preferência a ser exercida pelo beneficiário da ata, a Administração fica obrigada a servir-se
da ata se o preço obFdo em outra licitação for superior ao registrado (Parecer nº 313/2012-
PROCAD/PGDF);

18.3. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de
mercado, com a finalidade de verificar sua compaFbilidade com aqueles registrados, sendo
considerados compa\veis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a
média daqueles apurados pela Coordenação de Gestão de Suprimentos:

18.3.1. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de
mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior;

18.3.2. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso
assumido, e o gerenciador da Ata deverá convocar os demais fornecedores, caso haja, visando igual
oportunidade de negociação.

18.4. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores,
o gerenciador procederá à revogação da Ata.

 

19. DA ADESÃO

19.1. A Adesão à Ata de Registro de Preços poderá ser admiFda mediante prévia consulta à
Gerência de Compras da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural
(GECOMP/SEAGRI-DF), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas as condições e
as regras estabelecidas no Decreto Distrital nº 39.103/2018;

19.2. O quanFtaFvo decorrente das adesões à ata de registro de preços, na sua totalidade,
não poderá exceder, ao quíntuplo do quanFtaFvo de cada item ou lote registrado na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos parFcipantes, independente do número de órgãos não



participantes que venham aderir (§ 4º Art. 22, do Decreto Distrital nº 39.103/2018);

19.3. As aquisições e/ou contratações adicionais decorrentes das adesões à ata de registro
de preços não poderão exceder, por órgão ou enFdade, a 100% (cem por cento) dos quanFtaFvos
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos parFcipantes, (§ 3º Art.
22, do Decreto Distrital nº 39.103/2018);

19.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição
ou contratação por órgão parFcipante do Registro de Preços, com exceção dos órgãos e enFdades do
Distrito Federal;

19.5.  Nas adesões à Ata de Registro de Preços os fornecedores serão indicados a parFr dos
seguintes critérios:

19.5.1. Serão verificados os itens cujas caracterísFcas atendam as necessidades do solicitante
da adesão, e;

19.5.2. Após, será escolhido o item de menor preço.

19.6. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão
gerenciador;

19.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não parFcipante deverá efeFvar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata (§ 6º Art. 22, do
Decreto Distrital nº 39.103/2018).

 

20. DO �PAGAMENTO

20.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a parFr da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação
de pagamento.

20.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efeFvo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do
Decreto nº 37.121/2016.

20.3. As demais informações sobre o pagamento são aquelas dispostas no Instrumento
Convocatório.

 

21. DA GARANTIA DO BEM

21.1. O prazo de garanFa mínima do(s) bem(ns)/produto(s) adquirido(s) será de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), contado a
partir da data de expedição do Termo de Recebimento Definitivo;

21.2. Em caso de subsFtuição do bem/produto, o subsFtuto terá o mesmo prazo de garanFa
originalmente dados ao bem substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição;

21.3. Durante o período de garanFa, a SEAGRI-DF não efetuará nenhum Fpo de pagamento à
contratada a \tulo de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem,
peças, fretes de peças, mão-de-obra e outros, na solução de problemas que ensejaram o acionamento
de tal garantia.

21.4. A ocorrência de qualquer defeito, coberto pela garanFa, implicará na obrigação, por
parte da CONTRATADA, da correção do problema no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a
comunicação oficial, sem ônus para a CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela CONTRATANTE,
mediante solicitação.

21.5. Os produtos entregues deverão ter no mínimo 75% do prazo total de validade do
produto, devendo ser subsFtuídos todos os produtos que no ato da entrega apresentarem prazo de
validade inferior.

 

22. DA FISCALIZAÇÃO

22.1. A fiscalização do recebimento do bem ficará a cargo de representante da
Administração, designado pela Subsecretaria de Agricultura Familiar ficando este responsável pela
conferência das especificações e pelo recebimento definiFvo dos bens na forma dos art. 67 e 73 da
Lei nº 8.666, de 1993, compeFndo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da
entrega destes, e de tudo dar ciência à Administração.

22.2. O Fiscal do Contrato procederá à avaliação das especificações do bem encaminhadas
pela licitante vencedora podendo rejeitá-lo, no todo ou em parte, caso não esteja de acordo com as
especificações deste Termo de Referência.

22.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, conforme o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm


22.4. O recebimento de material(is) cujo valor seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
será confiado a uma comissão de no mínimo, 3 (três) membros designados pela autoridade
competente.

 

23. DA GARANTIA CONTRATUAL

23.1. Não será exigida nenhuma modalidade de garanFa da execução contratual ou do
fornecimento à contratada, contudo, a ocorrência de qualquer Fpo de inadimplemento na execução
dos fornecimentos não a eximirá das penalidades previstas na legislação.

 

24. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

24.1. Para o fornecimento do(s) material(is) objeto do Registro de Preços será formalizado um
Contrato AdministraFvo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garanFas, obrigações e
responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência e com a  proposta
de preços da(s) licitante(s) vencedora(s).

24.2. O contrato decorrente do Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses adstrita à
vigência dos respecFvos créditos orçamentários, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93, de 21 de
junho de 1993.

 

25. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

25.1. A fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica será
admissível, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original, qual seja:

Manutenção das demais cláusulas e condições do contrato;

Inexistência de prejuízo à execução do objeto pactuado; e

Anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

26. DO REAJUSTE E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

26.1. Os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, com base
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - INPCA, desde que observado o intervalo não
inferior a 12 (doze) meses a contar da data limite fixada para apresentação da proposta.

26.2. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, conforme previsto na alínea "d", inciso
II, do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

 

27. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

27.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade ambiental
previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que
regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/93, o qual estabelece a implementação de critérios, práFcas e
ações de logísFca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

 

28. DAS SANÇÕES

28.1. A disciplina das infrações e sanções administraFvas aplicáveis no curso da licitação e
do fornecimento é aquela prevista no instrumento convocatório.

 

29. DO FORO

29.1. O Foro para dirimir eventuais conflitos acerca do presente objeto de contratação deverá
ser o do Distrito Federal, Secção de Brasília.

 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

30.1. A CONTRATADA deverá comprovar por ocasião da cobrança, as notas fiscais eletrônicas
devidamente atestados, pelo Executor Local do Contrato.

30.2. A aceitação será realizada com base nas especificações conFda neste Termo de
Referência.

30.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado
descumprimento total da(s) obrigação (ões) assumida(s), consoante o estabelecido no Art. 81 da Lei
nº 8.666/1993, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

30.4. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste termo ocorrer, todas
as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei 10.520/02 e



Decreto nº 5.450/05.

 

31. ANEXOS

Anexo I – Modelo de proposta de preços

 

GUSTAVO GATTO�
Gerência de Compras

Gerente
 
 
 

De acordo, submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Ordenador de
Despesas.

 
 

FRANCISCO GLADSTONE MATIAS MORENO FILHO�
Diretoria de Logística e Apoio Operacional

Diretor
 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência nos moldes do art. 7º, inciso I e § 2º, inciso I da
Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações; e em consonância com o art. 3º, inciso I
da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002.

 
 

ROSSI DA SILVA ARAÚJO
Subsecretaria de Administração Geral

Subsecretário
 
 
 

ANEXO I

Modelo de proposta de preços

 

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO
DISTRITO FEDERAL localizada no Parque Estação Biológica, edidcio Sede, Asa Norte, CEP 70.770-
914, Brasília-DF

Apresentamos proposta de acordo com as especificações, condições e prazos
estabelecidos no Pregão Eletrônico n.º             /20___, dos quais nos comprometemos a cumprir
integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e
seus respecJvos Anexos. Nossa cotação para entrega dos materiais e/ou equipamentos são
conforme abaixo:

Item Tipo Descrição Quant. Unid.
Marca/
Modelo

Valor
Unitário

Valor
Total

01
Cota

Principal
(75%)

FENO DE GRAMÍNEA TIFTON 67.500 Kg    

1.1
(02)

Cota
Reservada

(25%)
FENO DE GRAMÍNEA TIFTON 22.500 Kg    

03
Cota

Principal
(75%)

RAÇÃO EXTRUSADA MULTICOMPONENTE
LAMINADA PARA EQUINOS ADULTOS

55.800 Kg    

2.1
(04)

Cota
Reservada

(25%)

RAÇÃO EXTRUSADA MULTICOMPONENTE
LAMINADA PARA EQUINOS ADULTOS

18.600 Kg    

05 Exclusivo FENO DE LEGUMINOSA ALFAFA TIPO A 18.000 Kg    

06 Exclusivo
RAÇÃO EXTRUSADA INICIAL PARA LARVAS DE
PEIXE, Proteína bruta variando entre 45% e
55%, menor ou igual a 0,5 mm.

3.000 Kg    

07 Exclusivo
RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO
PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 32%, pellet
medindo de 4 a 6 mm.

7.200 Kg    

08 Exclusivo
RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO
PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 32%, pellet
medindo de 6 a 8 mm.

7.200 Kg    

09 Exclusivo
RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO
PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 36%, pellet
medindo de 2 a 4 mm.

2.400 Kg    



10 Exclusivo
RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO
PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 38%, pellet
medindo de 4 a 6 mm.

2.400 Kg    

11 Exclusivo
RAÇÃO EXTRUSADA PARA CRESCIMENTO
PEIXE, Proteína Bruta Mínima: 40 a 45%, pellet
medindo de 1,5mm a 2,6mm.

1.200 Kg    

12 Exclusivo SAL MINERAL PARA EQUINOS 2.460 Kg    
13 Exclusivo SAL REFINADO 3.000 Kg    
14 Exclusivo EXTRATO BRUTO DE HIPÓFISE DE CARPA 5 Grama    
15 Exclusivo 17 ALFA METILTESTOSTERONA, 120 Grama    
16 Exclusivo ANTIBIÓTICO (PENICILINA + ESTREPTOMICINA) 11 Frasco    
17 Exclusivo ANTIBIÓTICO FLORFENICOL 50%, 2 Kg    

18 Exclusivo
ANTIBIÓTICO VETERINÁRIO OXITETRACICLINA
EM PÓ SOLÚVEL,

18 Kg    

19 Exclusivo CLORIDRATO DE CETAMINA a 10% 96 Frasco    
20 Exclusivo CLORIDRATO DE XILAZINA a 10% 5 Frasco    
21 Exclusivo DEXAMETASONA 12 Frasco    
22 Exclusivo IVERMECTINA GEL 120 Seringa    
23 Exclusivo LARVICIDA A BASE DE DDVP (DICLORVÓS) 24 Spray    
24 Exclusivo LARVICIDA A BASE DE SULFADIAZINA PRATA 18 Spray    
25 Exclusivo LIDOCAÍNA a 2% 132 Frasco    
26 Exclusivo METRIFONATO (TRICLORFON) 50%, 6 Kg    
27 Exclusivo MIDAZOLAM 84 Ampola    
28 Exclusivo TIOPENTAL (SAL SÓDICO) 330 Ampola    
29 Exclusivo UNGÜENTO 24 Pote    
30 Exclusivo VITAMINA C (ÁCIDO ASCÓRBICO) 50%, 12 Frasco    

VALOR GLOBAL  

Declaramos que esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de
abertura da licitação e que as caracterísJcas dos itens estão de acordo com o especificado no
item 04 do Termo de Referência.

Prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias contados a parJr da reJrada/recebimento da
respectiva Nota de Empenho ou do Pedido de Fornecimento

Apresento garantia conforme estabelecido no item 21 do Termo de Referência.

Declaramos ainda, que nos preços estão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais
despesas decorrentes da execução do objeto;

 

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

(A proposta deverá conter: Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo,
telefone, números do CNPJ,

Banco, Agência e Conta bancária)

 

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO GATTO -
Matr.0187726-7, Gerente de Compras, em 16/09/2019, às 14:11, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO GLADESTONE
MATIAS MORENO FILHO - Matr.1406580-0, Diretor(a) de Logística e
Apoio Operacional, em 16/09/2019, às 16:30, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROSSI DA SILVA ARAÚJO -
Matr.1689189-9, Subsecretário(a) de Administração Geral, em
17/09/2019, às 14:19, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 28202015 código CRC= 6F7C5E45.
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ANEXO II

EDITAL PE (SRP) Nº 08/2019

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

Ref.: (Identificação da licitação)

A empresa ________________________________________________, inscrita no  CNPJ sob o nº
______________________________________________, sediada no endereço
_______________________________________, telefone/fax nº ________________________, por
intermédio do seu representante legal Sr(a)
__________________________________________________, portador (a) da Carteira de IdenFdade
nº _______________________________ e do CPF nº ________________________, DECLARA para
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela
Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º da
ConsFtuição Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)  anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a parFr dos 14 (quatorze) anos e que não uFliza mão-de-obra
infantil nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.

 

___________________________________________

Local e Data

 

__________________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo

 

 

ANEXO III

EDITAL PE (SRP) Nº 08/2019

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL

 

A empresa___________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº
______________________________________________, sediada no endereço
________________________________________________, telefone/fax nº
________________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a)
_______________________________________________________, portador (a) da Carteira de
IdenFdade nº _______________________________ e do CPF nº
____________________________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório,
nos termos do Decreto Federal no  5.450/2005, adotado no âmbito do DF por meio do Decreto   nº 
25.966/2005.

 



 

Brasília-DF, _____ de __________________ de 20____

 

__________________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo

 

 

ANEXO IV

EDITAL PE (SRP) Nº 08/2019

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de IdenFdade
nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de
que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte
nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, insFtuído pela
Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que está
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e
que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.

 

________________________________________________

Representante Legal

 

 

ANEXO V

EDITAL PE (SRP) Nº 08/2019

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº _________________, sediada no endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a). ________
__________________________, portador (a) da Carteira de IdenFdade nº
_______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto no
arFgo 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a
Contratante, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela
administração pública, provenientes do objeto do Pregão nº ___/2019 – SEAGRI-DF, e que dará o
destino legalmente estabelecido para a deposição e tratamento adequado de dejetos e resíduos.

 

________________________________

(Data)

 

________________________________________________

Representante Legal

 
ANEXO VI

EDITAL PE (SRP) Nº 08/2019

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

 



Declaramos, em atendimento ao previsto nas condições estabelecidas no Edital do PE nº xx/2019, a
inexistência de fato impediFvo da nossa habilitação, nos comprometendo a informar ocorrências
posteriores se houver.

          de                               de 2019.

 

Representante Legal

OBS: emitir em papel que identifique a licitante

 

 

ANEXO VII

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860 DE 30/05/2019
ORGÃO/ENTIDADE
PROCESSO
MODALIDADE DE LICITAÇÃO
NUMERO DA LICITAÇÃO
LICITANTE
CNPJ/CPF
INSCRIÇÃO ESTADULA/DISTRITAL
REPRESENTANTE LEGAL
CPF

A pessoa ^sica ou jurídica acima idenFficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e no art. 1º do
Decreto nº 39.860 de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da
lei.

Brasília, .........de..........................de.......................
..................................................................................

Assinatura
 
 

ANEXO VIII

EDITAL PE (SRP) Nº 08/2019

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA CONFORME ANEXO I DA INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO,  PREGÃO ELETRÔNICO
(SRP) Nº xx/2019 DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL, como representante devidamente constituído de
RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado Licitante,
para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art.
299 do Código Penal Brasileiro, que: (a) a proposta apresentada para parFcipar da presente Licitação
foi elaborada de maneira independente Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discuFdo ou recebido de qualquer outro parFcipante
potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (b) a intenção
de apresentar a proposta elaborada para parFcipar da presente Licitação não foi informada, discuFda
ou recebida de qualquer outro parFcipante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa; (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na
decisão de qualquer outro parFcipante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a parFcipar
ou não da referida licitação; (d) que o conteúdo da proposta apresentada para parFcipar da presente
Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discuFdo com
qualquer outro parFcipante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto
da referida licitação; (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discuFdo ou recebido de qualquer
integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e (f) que está plenamente ciente
do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DATA:

EMPRESA:

 

 

ANEXO IX

EDITAL PE (SRP) Nº 08/2019

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 

 Processo  nº ___.____.____/2019



Pregão Eletrônico nº _______/20_____

  

No dia _________ de________________ de 20______, o DISTRITO FEDERAL, por intermédio da
Secretaria de Estado Da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, -situado no Parque
Estação Biológica, Edi^cio Sede, Asa Norte, CEP 70.770-914, Brasília-DF , inscrito  no CNPJ  sob  o  nº 
03.318.233/0001-25,  representado  pelo
sr(a)_________________________________________________,  nos termos da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  do Decreto Federal nº 5.450/ 2005 e
Decreto Distrital 39.103/2018, e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da
proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº /20 , RESOLVE registrar  o  preço  ofertado  pelo 
Fornecedor
Beneficiário__________________________,localizado_________________________________________________, 
inscrito  no  CNPJ  sob  o nº______________________________________, representado pelo
sr(a)________________________________________________conforme quadro abaixo:

 

FORNECEDORES CLASSIFICADOS

 

Item
Descrição Marca/ Modelo Un Qnt

Qnt. para adesão (não
poderá exceder ao
quíntuplo do
quantitativo previsto)

Valor
Unitário
(R$)

 

Valor Total
(R$)

Valor Total
para Adesão
(R$)

 

         

         

VALOR TOTAL REGISTRADO  

 

RELAÇÃO DE FORNECEDORES QUE IGUALARAM SUAS PROPOSTAS AOS FORNECEDORES CLASSIFICADOS  

 

Item

Descrição Marca/ Modelo Un Qnt

Qnt. para adesão (não
poderá exceder ao
quíntuplo do
quantitativo previsto)

Valor
Unitário

(R$)

 

Valor Total
(R$)

Valor Total
para Adesão

(R$)

 

         

         

VALOR TOTAL REGISTRADO  

Este Registro de Preços tem vigência de 12(doze) meses contados da data da sua assinatura, com
eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial, tendo início e vencimento em dia de
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

As especificações técnicas constantes no Processo AdministraFvo Eletrônico_______/________
integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da Secretaria de
Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e do Fornecedor
Beneficiário.

Rege esta Ata de Registro de Preços pelo edital de licitação e o Termo de Referência a ele anexo.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Brasília/DF, ______________de_________de 20______.

 



 _______________________________________________________

 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO
RURAL DO DISTRITO FEDERAL

[autoridade da SEAGRI competente para assinar a Ata de Registro de Preço]

 ____________________________________________________

[Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo] CI: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

 

 

ANEXO X

EDITAL DE LICITAÇÃO PE (SRP) Nº 08/2019

 

PROCESSO Nº. 00070-00004622/2019-74  (SEI)

(AQUISIÇÃO COM PRAZO DE ENTREGA INTEGRAL)

Contrato para Aquisição de Bens pelo Distrito Federal no ______/___ - ___, nos termos do
Padrão n o 07/2002.

Processo n o __________________________________.

 

1. Cláusula Primeira – Das Partes

1.1. O Distrito Federal, por meio de ______________, representado por _________________, na
qualidade de _____________, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________, doravante denominada
Contratada, CGC no ________________, com sede em _________, representada por
______________, na qualidade de ______________.

 

2. Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _________ n o ______ (fls. ______), da
Proposta de fls. _____ e da Lei n o 8.666 21.06.93, Lei nº 10.520/2002 e Decreto Federal nº
5.450/2005.

 

3. Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de ____________, consoante especificação do Edital de
_________ n o __________ (fls. ____) e a Proposta de fls. ______, que passam a integrar o presente
Termo.

 

4. Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento

4.1 A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em ___ a contar __________, conforme
especificação conFda no Edital de _______ nº  ___ (fls. ___) e na Proposta de fls. ___, facultada sua
prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente jusFficada por
escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

 

5. Cláusula Quinta – Do Valor

5.1 - O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______(_______) ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária
nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

 

6. Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

 6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária:

II – Programa de Trabalho:



II – Programa de Trabalho:

III – Natureza da Despesa:

IV – Fonte de Recursos:

6.2 – O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho nº _____,
emitida em _______, sob o evento nº __________, na modalidade ____________.

 

7. Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1 O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até
___(_____) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – CerFdão de regularidade de débitos RelaFvos às Contribuições Previdenciárias (CerFdão NegaFva
de Débito – CND ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa);

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV – CerFdão NegaFva de Débitos Trabalhistas – CNDT ou CerFdão PosiFva com Efeitos de NegaFva
emiFda pelo Tribunal Superior do Trabalho (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº
12.440/2011, visando a comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a JusFça do
Trabalho.

 

8. Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1. O contrato terá vigência desde a sua assinatura até ________.

 

9. Cláusula Nona – Da garantia

9.1 A garantia dos bens  deverá ser de no mínimo 12 meses, contados a parFr da data de expedição do
Termo de Recebimento Definitivo;

9.2 No caso de subsFtuição do bem, o subsFtuto terá o mesmo prazo de garanFa originalmente dados
ao bem substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição;

9.3 Durante o período de garanFa e assistência técnica, a SEAGRI-DF não efetuará nenhum Fpo de
pagamento à contratada a \tulo de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas,
hospedagem, peças, fretes de peças, mão-de-obra e outros, na solução de problemas que ensejaram o
acionamento de tal garantia.

9.4 A ocorrência de qualquer defeito, coberto pela garanFa, implicará na obrigação, por parte da
CONTRATADA, da correção do problema no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a comunicação
oficial, sem ônus para a CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela CONTRATANTE, mediante
solicitação.

 

10. Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

11. Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia úFl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais; e

a) GaranFr a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a imediata
subsFtuição, quando couber reparos, às suas expensas, no prazo máximo de 05, (cinco) dias corridos,
contados a parFr do recebimento da noFficação , após a comunicação da Administração, de qualquer
produto entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual,
posteriormente, não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer adulteração ou vício;

b) Uma vez constatado que o material não está em conformidade com as especificações do Termo de
Referência, será colocado à disposição da CONTRATADA, que deverá reFrá-lo às suas expensas, em
até 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação.

c) Zelar e garanFr a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os
parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas perFnentes, expedidas pelo poder
Público;

d) Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos,
responsabilizando-se pela qualidade das embalagens que acondicionam o produto;

e) A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da



Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º
da Lei nº 8.666/93, o qual estabelece a implementação de critérios, práFcas e ações de logísFca
sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e
das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor
impacto ambiental em relação aos seus similares.

e) Responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais
encargos decorrentes do fornecimento do objeto deste contrato;

f) Responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução
protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem
devidas;

g) Entregar os produtos observando o seguinte:

h) As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto
(temperatura, umidade, empilhamento, etc.).

i) As embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar o número do lote, data de
fabricação e prazo de validade.

11.2 – ConsFtui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.5 - Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da entrega dos materiais;

11.6 – A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo emprega\cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.7. É expressamente proibido o uso de mão de obra infanFl, nos termos da Lei Distrital nº 5.061 de
08 de março de 2013.

 

12. Cláusula Décima Segunda - Do Programa de Valorização Profissional junto aos apenados em
regime semiaberto e aos egressos do Sistema Penitenciário.  (art. 2º da Lei Distrital nº 4.652/2011).

12.1. A CONTRATADA deverá possuir, em seus quadros de empregados, ao menos 3% (três por cento)
de apenados em condições de exercer trabalho externo ou egressos do Sistema Penitenciário, nos
termos da Lei Distrital 4.652/11.

 

13. Cláusula Décima Terceira– Da Alteração Contratual

13.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiFvo, com
amparo no art. 65 da Lei n o 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

13.2 – O valor contratual será fixo e irreajustável.

13.3. Aumento decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respecFvo
valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

14. Cláusula Décima Quarta– Das Penalidades

14.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garanFda a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851 de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos
nºs 26.993/2006 de 12/07/2006, 27.069/2006 de 14/08/2006 e Decreto nº 35.831/2014, de
19/09/2014:

14.2. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 18.4 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam
por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e
suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição
das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou
contratuais.

14.4. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

 

14.5 - Da Advertência



14.5.1. - A advertência é o aviso por escrito, emiFdo quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Licitações/SEPLAG, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito
do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reFrar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

 

14.6 - Da Multa

14.6.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusFficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusFficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reFrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

14.6.2 - A multa será formalizada por simples aposFlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da
Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administraFvo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

14.6.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da quanFa devida, além da perda desta, responderá
à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

14.6.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parFr do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

14.6.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

14.6.6 - A multa poderá ser aplicada cumulaFvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeFda, consoante o previsto do subitem 14.6.1 e observado o princípio da
proporcionalidade.

14.6.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 14.6.1.

14.6.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 14.6.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

 

14.7 - Da Suspensão

14.7.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insFtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiFda pela Subsecretaria de
Licitações, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os



documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeFvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

14.7.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Licitações, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

14.7.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e no DOU
quando se tratar recursos de repasse da União.

14.7.4 - O prazo previsto no inciso IV do item 14.7.1, poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos,
quando as condutas ali previstas forem praFcadas no âmbito dos procedimentos derivados dos
pregões.

 

14.8 - Da Declaração de Inidoneidade

14.8.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

14.8.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moFvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

14.8.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua exFnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enFdades subordinados ou vinculadas ao
Poder ExecuFvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 1993.

 

14.9 - Das Demais Penalidades

14.9.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praFcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras
Governamentais, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cerFficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 14.8;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 14.5 e 14.6.

14.9.2 - As sanções previstas nos subitens 14.5 e 14.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520,
de 2002:

I - tenham sofrido condenação definiFva por praFcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

 

14.10 - Do Direito de Defesa

14.10.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecFva
notificação.

14.10.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praFcou o ato recorrido,
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-
lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

14.10.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuFvos, exceto quando for explicitamente



disposto em contrário;

14.10.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho moFvado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

14.10.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síFo
www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manFdos por órgãos ou enFdades da Administração
Pública do Distrito Federal.

14.10.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 14.5 e 14.6 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

14.11 - Do Assentamento em Registros

14.11.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

14.11.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

 

14.12 - Da Sujeição a Perdas e Danos

14.12.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda,
à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações
licitatórias e/ou contratuais.

 

14.13 – Disposições Complementares

14.13.1- As sanções previstas nos subitens 14.5, 14.6 e 14.7 do presente capítulo serão aplicadas pelo
ordenador de despesas do órgão contratante.

14.13.2 – Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

 

15. Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão Amigável

15.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo
no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II,
da Lei n.º 8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de
60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

15.2. É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos pela empresa
contratada, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega\cio entre os empregados desta
e a Administração, nos termos do art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93. (Parecer 016/2015 PRCON/PGDF).

 

16. Cláusula Décima Sexta – Da Rescisão

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respecFvo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto nos arts. 78, 79 e 80 da Lei nº
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma
legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

17. Cláusula Décima Sétima – Dos débitos para com a Fazenda Pública

17.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida AFva e cobrados mediante execução na forma da legislação perFnente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

18. Cláusula Décima Oitava – Do Executor

18.1. O Distrito Federal, por meio de ______________, designará um fiscal para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.
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19. Cláusula Décima Nona - Da Publicação e do Registro

19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia úFl do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela SEAGRI-DF. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas reparFções
interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafo e registro sistemáFco do seu
extrato, salvo os relaFvos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado
em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art.
60, caput, da Lei 8.666/93.

 

20. Cláusula Vigésima – Do cumprimento aos Decretos 34.031/2012 e 5.448/2015

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

20.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, relaFvo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua uFlização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

 

21. Cláusula Vigésima Primeira - Do Foro

21.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaFvas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Brasília, _____ de ___________ de 20 ______ .

Pelo Distrito Federal: _____________________

Pela Contratada:  __________________

 

 
ANEXO XI

EDITAL DE LICITAÇÃO PE (SRP) Nº 08/2019

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administraFvas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho
de 1993 (Lei de Licitações e Contratos AdministraFvos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do
Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arFgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arFgos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insFtuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriFva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (ArFgo alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no §
1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (ArFgo alterado pelo(a) Decreto 27069
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de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de parFcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta comeFda; (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida. (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moFvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arFgo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respecFvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emiFdo quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reFrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusFficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusFficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reFrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples aposFlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administraFvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da noFficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso alterado pelo(a) Decreto
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27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanFa prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parFr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaFvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeFda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jusFficado interesse da unidade contratante em admiFr atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste arFgo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (ArFgo acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusFficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Inciso acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Inciso acrescido
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insFtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (ArFgo alterado
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiFda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenFcada, de
forma definitiva; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeFvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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c) receber qualquer das multas previstas no arFgo anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em reFrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos moFvos informados na instrução processual. (Artigo
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arFgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moFvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo alterado pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exFnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enFdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuFvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praFcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cerFficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

Parágrafo único. Aplicam-se a este arFgo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste
Decreto. (Parágrafo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação definiFva por praFcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecFva
notificação. (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praFcou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-seá o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuFvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síFo
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manFdos por órgãos ou enFdades da Administração
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Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. (ArFgo alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Artigo acrescido pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade. (Artigo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (ArFgo renumerado pelo(a) Decreto
26993 de 12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (ArFgo renumerado pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

Este texto não substitui o publicado no DODF nº 103 de 31/05/2006

DECRETO Nº 36.974, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015.

Altera o Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, que regula a aplicação de sanções administraFvas
previstas nas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, incisos VII
e X, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

“Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusFficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2015.

128° da República e 56° de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG
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DECRETO Nº 35.831, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014.

Altera o Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, que regula a aplicação de sanções administraFvas
previstas nas leis federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arFgo 100, inciso
VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º Os incisos I, II e V do art. 4º, do Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite
de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;”

“II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;”

“V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial os incisos I, II e V, do Decreto nº 26.851,
de 30 de maio de 2006.

Brasília, 19 de setembro de 2014.

126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 26.993, DE 12 DE JULHO DE 2006

Introduz alterações no Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, que “Regula a aplicação de sanções
administraFvas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e
Contratos AdministraFvos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras
providências”.(1ª alteração)

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arFgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, fica alterado como segue:

I – o caput do art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriFva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no presente Decreto.”;

II – o inciso II do art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ..........................

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reFrar a nota de empenho ou assinar o
contrato.”;

III – o caput, o inciso V e o § 2º do art. 4º passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado, pelo ordenador de despesas
do órgão contratante, por atraso injusFficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

.............

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

............

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanFa prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.”;

IV – o caput, o inciso II, a alínea c do inciso IV, o inciso II do § 1º e o § 2º do art. 5º, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 5° A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de parFcipar de licitações
e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insFtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/52985/exec_dec_26851_2006.html#capI_art4_incI
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/52985/exec_dec_26851_2006.html#capI_art1


............

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenFcada, de
forma definitiva;

............

IV - ......................

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1º ......................

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

..............”;

V – o § 1º do art. 6º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º ........

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arFgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moFvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

............”

VI – fica revogado o inciso III do art. 7º;

VII – o § 2º do art. 9º passa a vigorar com a seguinte redação, sendo acrescentado o seguinte § 3º,
renumerando-se os demais:“

Art. 9º ............................

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-seá o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuFvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário.

§ 3° Os prazos referidos neste arFgo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

..........”;

VIII – os atuais arts. 13 e 14 ficam renumerados para 14 e 15, ficando inserido o art. 13 com a seguinte
redação:

“Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços.”.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de julho de 2006

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

DECRETO Nº 27.069, DE 14 DE AGOSTO DE 2006.

Altera o Decreto 26.851, de 30 de maio de 2006, que regula a aplicação de sanções administraFvas
previstas nas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos
AdministraFvos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências (2ª
Alteração).

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso VII, art.
100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insFtuída nos termos da Lei Distrital nº 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital nº 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, fica alterado como segue:

I – o art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriFva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto.”

II – o art. 2º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
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garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

.....................

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moFvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arFgo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respecFvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.”

III – o art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emiFdo quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

...................”

IV – o art. 4º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusFficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

....................

§ 1º A multa será formalizada por simples aposFlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administraFvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da noFficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem:

.................

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

....................

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanFa prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

...................”

V – o art. 5º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de parFcipar de licitações
e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insFtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiFda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente;

...................”

VI – o art. 6º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arFgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moFvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exFnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enFdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuFvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”



VII – fica acrescido o parágrafo único ao do art. 7º:

“.....................

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.”

VIII – o art. 8º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

....................”

IX – o art. 9º passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecFva
notificação.

.....................

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

X – o art. 12 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica.”

XI – fica acrescentado o art. 14 com a seguinte redação:

“Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.”

XII – ficam renumerados os arFgos 14 e 15, do Decreto 26.851, de 30 de maio de 2006, para 15 e 16,
respectivamente.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, especial o § 3º, do art. 9º, do Decreto 26.851, de 30
de maio de 2006.

Brasília, 14 de agosto de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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